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EDITAL 
    

CARTA CONVITE Nº 007/2020 
(PROCESSO N°33983/2020) 

                                                                                                                                              

1- PREÂMBULO 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Cabo Frio por meio da Comissão Permanente de Licitação (Secretária de Saúde do Município de Cabo Frio), 
sediada a Rua Fagundes Varela, s/nº - São Cristóvão – Cabo Frio - RJ, realizará licitação na modalidade 
CONVITE, com critério de julgamento Menor Preço Global, no regime de execução Empreitada Global, nos 
termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, e 
demais legislação pertinente à matéria e as exigências estabelecidas neste Edital. 
 
RECEBIMENTO DOS ENVELOPES (HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS): Dia 27/10/2020 até as 10:00 no setor 
de Licitações no endereço citado anteriormente.    

ABERTURA DOS ENVELOPES: 10:10 horas do dia 27/10/2020. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Setor de Licitações da Secretaria de Saúde de Cabo Frio – Rua Fagundes Varela, s/n – São Cristóvão – 
Cabo Frio. 

2 – DO OBJETO 

2.1. O presente documento constitui o PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA, que regulará a 

contratação de empresa especializada na área de engenharia e arquitetura para a prestação de serviços de 

revisão de parte elétrica e cobertura em toda a unidade entre outros, constantes na planilha em anexo referente 

ao serviço a ser prestado no Hospital Municipal Otime Cardoso dos Santos. 

2.1 O critério de julgamento adotado será o menor preço global, no regime de empreitada global.  

2.2 A execução dos serviços deverão ser prestados no Hospital Municipal Otime Cardoso dos 
Santos. 

 

3 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

3.1. O prazo de vigência do contrato, objeto deste edital, será de 30 (TRINTA) dias contados de sua assinatura, 

admitidas prorrogações a serem formalizadas por meio de termos aditivos, nas hipóteses previstas nos parágrafos 

do art. 57, da Lei n° 8.666/93. 

 

3.2. O prazo para iniciar a execução dos serviços solicitados será de no máximo 5(dias) dias contados a partir do 

recebimento da Ordem de Serviço. Se o Serviço não for iniciado ou encerrado no prazo previsto supra citado, 

deverá ser justiçado junto à fiscalização do Contrato. 

 

3.3. Se o Serviço não for iniciado ou encerrado no prazo previsto no prazo supra citado, deverá ser justiçado 

junto à fiscalização do Contrato. 

 

 



PREFEITURA DE CABO FRIO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Rua Fagundes Varela, s/n – São Cristóvão – Cabo Frio – RJ. 

 

Página 2 
                                                                                                                                             CPL- SECSA 
 

 

 

4 – DA ESTIMATIVA DE PREÇO 

 

4.1. O preço global máximo para a execução do objeto desta Licitação foi estimado pela Administração em R$ 
162.588,60 (Cento e sessenta e dois mil, quinhentos e oitenta e oito reais e sessenta centavos).  

4.2. Não sendo ainda não admitidos preços unitários superiores aos estimados na planilha orçamentária (anexo). 

 

5 – DO EDITAL  

 

5.1. O Edital com as especificações da referida licitação, encontra-se a disposição dos interessados à Rua 
Fagundes Varela, s/nº - Bairro São Cristóvão – São Cristóvão – RJ – CEP: 28.909-270, na sala da CPL, no horário 
de 09:00 às 17:00 horas, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados, através do telefone 2646-2512 
ou e-mail: comprasmscf@hotmail.com. O Edital também poderá ser obtido, no site oficial da Prefeitura no 
endereço eletrônico https://saude.cabofrio.rj.gov.br/licitacao. 
 
LOCAL DE REALIZAÇÃO DO CERTAME: Rua Fagundes Varela, s/nº, São Cristóvão, Cabo Frio, RJ, CEP: 
28.909-270, na Sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL/SEMUSA. 
 

5.2. Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos acerca do objeto deste instrumento convocatório, 

por escrito, até 2 (dois) dias úteis antes da data do início da licitação, no seguinte endereço: à Rua Fagundes 

Varela, s/nº - Bairro São Cristóvão – São Cristóvão – RJ – CEP: 28.909-270, na sala da CPL. 

 

5.3. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente instrumento convocatório até 05 (cinco) dias úteis anteriores à 
data do início da licitação, exclusivamente por peça escrita, fundamentada e clara, a ser protocolada no seguinte 
endereço à Rua Fagundes Varela, s/nº, São Cristóvão, Cabo Frio, RJ, CEP: 28.909-270, na Sala da 
Comissão Permanente de Licitação – CPL/SEMUSA, no horário de 09:00 às 17:00 horas, diariamente, 
exceto aos sábados, domingos e feriados. 
  

5.4. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante que não o 

fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, prazo a partir do qual 

qualquer comunicação de irregularidade não terá efeito suspensivo. 

 

5.5. Caberá à Comissão Permanente de Licitação responder às impugnações e pedidos de esclarecimento no 

prazo de 3 (três) dias úteis, deduzidos pelos potenciais licitantes, cujas respostas serão encaminhadas através de 

ofício por fax e/ou email para todos os licitantes. Caso a impugnação seja DEFERIDA, será publicado extrato da 

decisão da impugnação no veículo oficial de comunicação antes da realização da sessão, observando-se o 

disposto no art. 21, § 4º da Lei nº 8.666/93, conforme o caso.  

 

5.6. As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, 

atingirão todos os licitantes, devendo ser publicadas no veículo oficial de comunicação do Município, reabrindo-se 

o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação 

das propostas. 

 

6 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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6.1. São impedidas de participar da presente licitação: 

 

I - As licitantes punidas com a sanção prescrita no inciso IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, seja qual for o 

Órgão ou Entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública. 

II - As licitantes punidos pela Administração Municipal com a sanção prescrita no inciso III do art. 87 da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

III - as pessoas jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93; 

IV - as pessoas jurídicas que tenham em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação; 

V - as pessoas jurídicas que tenham entre seus sócios qualquer pessoa ligada a integrantes do Poder Municipal 

de Cabo Frio (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou 

parentesco, afim ou consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção, nos termos do Art. 119 da Lei Orgânica 

Municipal. 

VI – As pessoas jurídicas não convidadas e que não retirarem edital em até 24 horas antes do horário definido 

como limite para apresentação da proposta e que não apresentem o CRC emitido pela Secretaria Municipal de 

Saúde. 

VII – A empresa que não estiver inscrita no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Saúde de Cabo Frio, ou 

comprovar o atendimento a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 

recebimento das propostas. 

 

6.2. Não será permitida a participação de mais de uma empresa sob o controle acionário de um mesmo grupo de 

pessoas, físicas ou jurídicas. 

7 – CREDENCIAMENTO 

 

7.1 - Para manifestar-se nas fases do procedimento licitatório, o representante único da empresa participante 

deverá identificar-se com cédula de identidade e documentação apropriada, observando o que segue: 

 

a) Quando se tratar de titular, diretor ou sócio gerente da empresa, será exigida a apresentação de 

documento devidamente autenticado, comprobatório de sua capacidade para representá-la. Essa 

comprovação deverá ser feita mediante a apresentação dos Atos Constitutivos, Estatuto ou 

Contrato Social, e alterações posteriores, se houver, devidamente registrado no 

Registro Público competente, acompanhado da Ata de Assembleia, indicando os atuais 

responsáveis pela administração, salvo se já constarem no Contrato Social 

apresentado. 

  

b) Quando se tratar de representante designado pela empresa será exigida procuração via 

instrumento público ou carta de credenciamento , a ser entregue fora de qualquer envelope, 

dirigida a Comissão Permanente de Licitação (CPL), com referência ao edital, em original ou cópia 

devidamente autenticada e com reconhecimento de firma em cartório, com dados de identificação 

do representante, devendo constar, expressamente, poderes para participar de todos os atos do 

procedimento licitatório em nome do preponente, acompanhada dos Atos Constitutivos, 
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Estatuto ou Contrato Social, e alterações posteriores, se houver, devidamente 

registrado no Registro Público competente, e da Ata de Assembleia, indicando os 

atuais responsáveis pela administração, salvo se já constarem no Contrato Social 

apresentado. 

 

7.2 - A não apresentação da documentação de credenciamento impedirá a manifestação, em nome da licitante, 

durante a abertura e o processamento da licitação. 

 

7.2.1. O disposto no subitem 7.2 não acarretará o afastamento da licitação. 

 

7.3 - A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual ou Sociedade Cooperativa, que 

observe os termos do art. 34, da Lei Federal n.º 11.488/07, deverá apresentar declaração conforme (ANEXO V), 

declarando que é beneficiário da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, e que está excluído das vedações 

impostas no §4º, do artigo 3º do referido diploma legal. 

 

7.3.1 - A ausência da declaração aduzida no subitem 7.3 tão somente afasta a incidência de todos os benefícios 

previstos na Lei Complementar n.º 123/06, não impedindo a participação na licitação. 

 

7.4 - Os documentos necessários para credenciamento poderão ser autenticados até dois dias úteis que 

anteceda a entrega dos envelopes, mediante apresentação do original para conferência, na CPL, situada Rua 

Fagundes Varela, s/nº - Bairro São Cristóvão – São Cristóvão – RJ – CEP: 28.909-270, na sala da CPL, no horário 

de 09:00 às 17:00 horas. 

 

7.5 - É vedado que um mesmo agente represente mais de um licitante na sessão desta licitação. 

8 – DAS FORMAS DE APRESENTAÇÃO E DO CONTEÚDO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E 

PROPOSTA 

 

8.1. As licitantes deverão apresentar documentação e proposta de acordo com o local, data e horário 

estabelecidos neste Edital, em envelopes separados, fechados, colados ou lacrados, rubricados no fecho, 

contendo a razão social e o endereço da empresa, e, ainda, observando os subitens seguintes.  

 

8.1.1. Cada envelope deve conter índice relativo à documentação nele contida e documentos numerados em 

ordem crescente em consonância com o índice apresentado. 

 

8.1.2. Essa condição (8.1.1) visa tão-somente facilitar a conferência da documentação por parte da Comissão 

Permanente de Licitação, de forma que seu desatendimento não acarretará a inabilitação ou desclassificação dos 

licitantes. 

 

8.1.3. É facultada à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, sendo no entanto, sob qualquer hipótese ou alegação, 
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vedado à licitante a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ou da PROPOSTA COMERCIAL, por mais simples que sejam. 

 

8.2. O envelope (A) de documentação/habilitação deverá ser apresentado contendo o seguinte texto: 

 

Apresentação do envelope de documentação: 

 

ENVELOPE "A"- DOCUMENTAÇÃO/HABILITAÇÃO 

NOME E ENDEREÇO DA EMPRESA 

LICITAÇÃO N.º/CPL-SEMUSA/2020. 

RAZÃO SOCIAL, CNPJ:.... 

         

8.3. As empresas cadastradas deverão apresentar cópia autenticada do Certificado de Cadastro junto ao quadro 

de fornecedores da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Cabo Frio, conforme disposto no art. 22, §2º 

da Lei 8.666/93. 

 

8.3.1. As empresas cadastradas deverão, conforme o caso, revalidar o Certificado de Cadastro mediante a 

apresentação da documentação necessária até três dias antes da data determinada na neste Edital para abertura 

dos envelopes.  

       

8.3.2. A observância do disposto no item anterior será necessária ainda que apenas um dos documentos relativos 

ao cadastramento tenha seu prazo de validade expirado. Nesse caso, para revalidação do Certificado de 

Cadastro, será necessária apenas a reapresentação, perante a Comissão Permanente de Licitação, responsável 

pelo cadastramento, do documento vencido com a validade renovada. 

 

8.3.3. A apresentação do Certificado de Cadastro não precisa ser acompanhada da apresentação dos documentos 

necessários à sua obtenção, com exceção dos documentos com a validade expirada e atestados de capacidades 

técnicas. 

 

8.4. As empresas não cadastradas deverão protocolar requerimento junto à Secretaria de Saúde de Cabo Frio, 

situada à Rua Fagundes Varela, s/nº , São Cristóvão, Cabo Frio, CEP: 28.909-270, com a apresentação da 

documentação abaixo relacionada impreterivelmente até três dias antes da data determinada na neste Edital, 

com a finalidade de obter o cadastramento junto ao quadro de fornecedores da Secretaria de Saúde do Município 

de Cabo Frio, conforme disposto no art. 22, §2º da Lei 8.666/93: 

 

8.4.1. Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

I – Cédula de Identidade e Certidão de matrícula no Registro Público de Empresas Mercantis, no caso de empresa 

individual; 

II – Atos Constitutivos, Estatutos ou Contrato Social, e alterações subsequentes, em vigor e atualizados, 

devidamente registrados no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de sociedades empresárias, 

onde a empresa deverá comprovar que possui objeto social compatível com o licitado; 
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III – Documentos de eleição dos atuais administradores, em se tratando de sociedades por ações, acompanhados 

da documentação mencionada no item II deste subitem; 

IV – Atos constitutivos devidamente registrados no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, em se tratando 

de sociedades simples, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

V – Atos constitutivos devidamente registrados no cartório competente, em se tratando de Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada – EIRELI. 

VI – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.  

VII – Caso o licitante se enquadre como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Sociedades Cooperativas que 

observem o art. 34, da Lei nº 11.488/07 e aos Microempreendedores individuais, deverá apresentar declaração 

de que cumprem os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123 de 14.12.2006, em especial quanto ao seu 

art. 3º, conforme modelo anexo (PARTE D). 

8.4.2. Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL, a saber: 

I – prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ).  

II – prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa ao domicílio ou 

sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.  

III – Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional do domicilio ou sede do licitante, através da 

apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Contribuições Sociais e 

Dívida Ativa da União (ou positiva com efeito de negativa), expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

em conjunto com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, comprovando a inexistência tanto de débitos 

inscritos quanto de não inscritos na Dívida Ativa da União. (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 

02/10/2014); 

IV - prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, que consistirá em 

certidões negativas ou positivas com efeito de negativas relativas ao ICMS e à Dívida Ativa;  

V - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante através da 

apresentação de Certidão Negativa de Regularidade de Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN), 

(ou positiva com efeito de negativa) expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda e Certidão da Dívida Ativa 

Municipal comprovando a inexistência de débitos inscritos. 

VI - Certidão de Regularidade de Situação com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

VII - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os 

mesmos efeitos da CNDT, em cumprimento à Lei n° 12.440/2011 e a Resolução Administrativa TST n° 

1470/2011; 

 

8.4.2.1. Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não 

obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da 

regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinatura do contrato caso se sagre vencedora na 

licitação. 
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8.4.2.2. Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos 

fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de negativas. 

 

8.4.2.3. O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a critério 

exclusivo da Administração Pública. 

8.4.2.4. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993. 

8.5. Documentação que ateste a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, a saber: 

 

I - Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedidas pelo(s) 

distribuidor (es) da sede da empresa. Para as empresas sediadas no Município do Rio de Janeiro, a prova será 

feita mediante apresentação de certidões expedidas pelos 1º, 2º, 3º e 4º ofícios do Registro de Distribuição. As 

empresas sediadas em outras Comarcas do Estado do Rio de Janeiro ou em outros Estados deverão apresentar 

Certidão Negativa de Falências de todos os ofícios do Registro de Distribuição de sua jurisdição e declaração 

passada pelo fórum local ou Juízo distribuidor, indicando quantos cartórios ou ofícios de registros competem 

àquelas distribuições, com prazo de expedição não superior a 90 (noventa) dias anteriores à data de entrega dos 

envelopes (Documentação e Proposta). 

 

II - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados, na forma da lei, que deverá vir acompanhado de demonstrativo assinado por representante legal 

do licitante e por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade, comprovando possuir, até a data da 

abertura desta licitação, boa situação financeira, através dos índices financeiros e econômicos abaixo 

discriminados, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, conforme 

abaixo: 

 

 Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1 (um), com a aplicação da seguinte fórmula: 

 

   ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

                   PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

 Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1 (um), com a aplicação da seguinte fórmula: 

 

ILC=  ATIVO CIRCULANTE    

       PASSIVO CIRCULANTE 

 

 Índice de Endividamento (IE) em valor menor ou igual a 1 (um), obtido com a aplicação da seguinte 

fórmula:  
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IE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

                                           ATIVO TOTAL  

 

III – O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis do último exercício social exigidos no item anterior 

deverão ser assinados por contabilista habilitado para tal e pelo responsável pela licitante. 

 

IV – Na hipótese da licitante apresentar resultado menor que 1 (um) em qualquer um dos índices constante do 

inciso II, a licitante poderá comprovar ter patrimônio líquido positivo mínimo correspondente a 10% (dez por 

cento) do valor estimado para a licitação.  

 

V – Entenda-se por “apresentados na forma da Lei”. 

 

a) As demonstrações Contábeis devem estar com Termo de Abertura e de Encerramento devidamente 

registrados ou arquivados na Junta Comercial do Estado, ou Cartório pertinente, com as respectivas 

folhas numeradas, ou seja, cópia fiel do Livro Diário, autenticado. Em se tratando de empresas sujeitas 

à tributação do imposto de renda com base no lucro real que se enquadra na Instrução Normativa RFB 

nº 787, de 19 de novembro de 2007, deverá apresentar a Escrituração Contábil Digital (ECD) transmitida 

ao Sistema Público de Escrituração Digital, por meio de Recibo de entrega de Livro Digital; 

b) As empresas constituídas na forma de Sociedade Anônima poderão apresentar cópia autenticada da 

publicação no Diário Oficial da União, do Estado, ou Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja 

situada a empresa, ou em jornal de grande circulação; 

c) As Demonstrações Contábeis devem ser referentes a um exercício completo, exceto o Balanço de 

Abertura que será apresentado por empresa constituída no exercício em curso; 

d) Até 30 de abril serão aceitas Demonstrações Contábeis do penúltimo exercício encerrado. Após essa 

data, é obrigatória a apresentação das Demonstrações do último exercício encerrado; 

e) A apresentação das Demonstrações Contábeis é obrigatória para a análise econômica - financeira de 

todas as empresas, independentemente do porte, classificação ou enquadramento para fins tributários. 

 

VI - As sociedades constituídas há menos de um ano poderão participar da licitação apresentando o balanço de 

abertura, assinado por contabilista habilitado e pelo representante da sociedade no lugar do documento previsto 

no inciso II do subitem 8.5. 

 

8.5.1. Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial 

ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja comprovado, no momento da entrega da 

documentação exigida no presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo 

competente. 

 

8.5.2. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, a saber: 

 

I – Certidão comprobatória de inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e ou no 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU da empresa e seus respectivos responsáveis técnicos; que comprove 
atividade relacionada com o objeto;  
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II – Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de um ou mais atestados de 

capacidade técnica, devidamente averbado(s) pelo CREA ou CAU, fornecido por pessoa física ou jurídica de 

direito público ou privado devidamente identificada, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas 

de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, de acordo com as especificações das páginas 5 a 

21 do Termo de Referência. 

III - Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – 

CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) 

responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação 

de Responsabilidade Técnica – ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, relativo à execução dos 

serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação. 

IV – Comprovação do licitante possuir, na data de apresentação das propostas, profissional de nível superior 

devidamente reconhecido pelo CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, na especialidade de 

Arquitetura e/ou Engenharia Civil, pertencente ao quadro permanente da empresa, entendendo-se como tal, para 

fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o 

administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social 

(com a apresentação de cópia autenticada e da Ficha Registro de Empregado(s) da Empresa, referente à sua 

contratação); e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de 

compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação. 

 

  Arquiteto e/ou Engenheiro Civil  

 

V – Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e 

pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual. 

 

VI – No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como responsável 

técnico, ambas serão inabilitadas; 

VII – Atestado de visita técnica a ser emitido(s) nos termos do item 18 deste Edital. 
 

8.5.3. Declaração, conforme modelo anexo neste Edital, consignando que: 

 

 Assegura ter pleno conhecimento da legislação pertinente à contratação em pauta e demais condições previstas 

no Edital e seus anexos; 

 Aceita os limites do cronograma físico-financeiro apresentado pelo MUNICÍPIO. 

 Atesta o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, para fins do disposto no 

inciso V, do art. 27, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 

1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, nos termos da 

legislação aplicável. 

 Não existem fatos supervenientes impeditivos da habilitação nesta licitação; 
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 Não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação; 

 Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, 

Vereadores ou Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o segundo 

grau, ou por adoção;     

 Garante o prazo de validade da presente proposta por 60 (sessenta) dias corridos a partir da data da 

apresentação da proposta; 

 Não se encontra cumprindo a penalidade prevista nos incisos III do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, 

aplicada pela Administração Pública Municipal direta ou indireta; 

 Não se encontra cumprindo a penalidade prevista nos incisos IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, 

aplicada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, em qualquer esfera federativa. 

 

8.5.4. Os documentos exigidos no ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentados 

no original ou em cópia reprográfica, na forma do artigo 32 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93 e do artigo 6º, § 3º 

do Decreto Municipal nº 10.662/16, devidamente rubricados pelo representante legal do licitante. 

 

8.5.5. Nos casos em que a validade da certidão apresentada não estiver expressa no documento, será 

considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da data de emissão.  Sendo que a certidão de ICMS 

para contribuintes terá validade de 180(cento e oitenta) dias e para não contribuintes terá validade de 12 (doze) 

meses. 

 

8.5.6. Sempre que necessário, a Comissão Permanente de Licitações poderá solicitar a exibição do original de 

qualquer documento. 

 

8.6. A proposta deverá ser apresentada em envelope específico contendo os seguintes termos: 

 

 Apresentação do envelope de proposta 

 

ENVELOPE "B"- PROPOSTA DE PREÇO 

NOME E ENDEREÇO DA EMPRESA 

LICITAÇÃO N.º/CPL-SECSA/2020 

RAZÃO SOCIAL, CNPJ ... 

 

8.7. A proposta contida no ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS será apresentada em 1 (UMA) via, no 

impresso padronizado fornecido pela administração (Anexo D), e preenchida pela licitante, datilografada, 

carimbada com o sinal da licitante e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is), indicado no contrato 

social, e pelo responsável técnico.  

 

8.7.1. O envelope deverá ser rubricado no fecho pelo proponente, contendo em sua parte externa, a razão social, 

o número da licitação com o subtítulo ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇOS. 
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8.7.2. Os preços serão cotados em reais, com data base no mês referente à data da estimativa orçamentária 

elaborada pelo Município, e confeccionados em algarismos e por extenso.  

 

8.7.3. Deverão ser apresentadas pela licitante as planilhas de custos unitários (orçamento analítico), Cronograma 

Físico-Financeiro e BDI, de acordo com modelo contido na PARTE D deste Edital, em moeda corrente brasileira 

(reais) com base no mês referente à data da estimativa orçamentária elaborada pelo Município, com todas as 

folhas, devidamente assinadas e carimbadas pelo Representante Legal do licitante, indicado no contrato social e 

pelo Responsável Técnico pela execução dos serviços, sendo as mesmas, parte integrante e inseparável da 

proposta de preços; 

 

8.7.4. A proposta deve ser apresentada com o desconto linear sobre o preço de todos os itens que componham o 

orçamento analítico, de modo que os preços unitários propostos mantenham, relativamente aos preços unitários 

contidos no orçamento analítico, diferenças de iguais percentuais em todos os itens, devendo ser consideradas 

para esse fim apenas duas casas decimais. 

 

8.7.5. Os preços estabelecidos pela empresa para pagamento deverão considerar os custos na data de realização 

da licitação, englobando todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos 

diretos e indiretos, tributos, remunerações, encargos sociais e financeiros e quaisquer outras necessárias ao 

cumprimento do objeto desta licitação.  

 

8.7.6. O prazo de validade da Proposta, a ser declarado de acordo com a minuta em anexo, não poderá ser 

inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data de apresentação do respectivo envelope. 

8.8. Não serão consideradas quaisquer vantagens não previstas neste edital quando do julgamento das 

propostas. 

 

9 – DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

 

9.1. O recebimento dos envelopes contendo a documentação e a proposta se dará até o dia e a hora 

mencionados no preâmbulo deste edital, no local indicado para a realização da Sessão de Abertura da Licitação.  

 

9.2. Após a hora indicada como limite para entrega da documentação e proposta, nenhum outro envelope será 

recebido, nem tampouco será permitida a troca de envelopes, adendos ou acréscimos aos já entregues. 

 

9.3. O envelope "A" - DOCUMENTAÇÃO/HABILITAÇÃO será aberto no dia e hora já mencionados neste Edital na 

sala de reunião da Comissão Permanente de Licitação, situada à Rua Fagundes Varela, s/nº - Bairro São 

Cristóvão – São Cristóvão – RJ – CEP: 28.909-270. 

 

9.4. Na primeira sessão, o Presidente da Comissão determinará a apreciação dos documentos de habilitação, 

inclusive, quanto ao cumprimento do disposto no art. 22, §2º, da Lei 8.666/93 quando ao cadastramento do 

licitante, sendo toda a documentação rubricada pelos presentes. 

9.5. O resultado da habilitação poderá ser divulgado na mesma reunião de abertura dos "envelopes de 

habilitação", desde que presentes todos os representantes das licitantes, quando será feita comunicação direta 
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aos interessados e lavrada a respectiva ata, devendo na ausência de algum representante proceder-se à 

publicação do resultado no veículo oficial de divulgação do Município de Cabo Frio. 

9.6. Comunicado o resultado aos licitantes, poder-se-á passar imediatamente à abertura dos envelopes “B” – 

PROPOSTA DE PREÇO, desde que todos os licitantes estejam representados e renunciem expressamente ao 

direito de recorrer da decisão relativa à habilitação, situação na qual serão devolvidos aos licitantes inabilitados os 

envelopes “B” – PROPOSTA DE PREÇO, fechados. 

 

9.6.1. A licitante que não se fizer representar na data e hora determinadas na PARTE A deste edital, poderá 

apresentar TERMO DE RENÚNCIA, juntamente com o envelope A de HABILITAÇÃO/DOCUMENTAÇÃO, que 

constará como renúncia expressa, nos termos do art. 43, III da Lei Federal 8.666/93, conforme modelo em anexo 

(PARTE D). 

 

9.7. Na hipótese de recurso contra a decisão da Comissão, na fase de julgamento da habilitação, os envelopes 

contendo as propostas técnicas e de preços permanecerão cerrados em invólucro que será rubricado por todos os 

presentes na reunião, para posterior abertura. 

 

9.8. Caso não tenha sido definida a nova data na sessão anterior ou se nem todos os licitantes tiverem tomado 

conhecimento naquela ocasião, haverá sua publicação no órgão oficial de divulgação do Município de Cabo Frio 

ou será providenciada a comunicação direta às licitantes por notificação individual, da Comissão Permanente de 

Licitação, com pelo menos 72 (setenta e duas) horas úteis de antecedência. 

  

9.9. Serão devolvidos lacrados os envelopes que contenham as propostas de preços das firmas não habilitadas, 

que deverão apanhá-los no prazo de 15 (quinze) dias após divulgação do resultado do julgamento definitivo da 

habilitação, cabendo à Comissão Permanente de Licitação desfazer-se deles após esse prazo. 

 

9.10. Na segunda sessão, serão abertos e examinados os envelopes de propostas, as quais serão rubricadas por 

todos os presentes, procedendo-se ao julgamento das propostas.  

10 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

10.1. Será considerada vencedora, após julgamento, a licitante que tendo passado da fase de habilitação, 

apresentar proposta adequada às exigências previstas neste Edital e em comparação com as demais apresentar o 

MENOR PREÇO GLOBAL, além de observar os preços unitários de cada item previstos na estimativa orçamentária 

elaborada pela Administração, nos termos do item 10.21. 

 

10.2. Em caso de empate, o critério de desempate, caso não seja aplicada a distinção prevista no art. 3º, § 2º, II 

da lei 8.666/93, será o de sorteio realizado em sessão pública, para a qual serão convidados todos os licitantes, 

na forma prevista no § 2o do artigo 45 da Lei Federal 8.666/93. 

 

10.3. As propostas de preço serão conferidas pela Comissão Permanente de Licitação que poderá corrigir erros 

aritméticos nos cálculos e somatórios, observadas as seguintes condições: 
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I – onde houver discrepância entre os valores em algarismos e por extenso prevalecerão os valores por extenso; 

II - onde houver discrepância entre os preços parciais e o valor total, prevalecerão os preços parciais, refazendo-

se o somatório; 

III - onde houver discrepância entre preço unitário e preço multiplicado pela quantidade, prevalecerá o preço 

unitário; 

IV - em se tratando de manifesto erro de digitação, como no caso de equívoco quanto às casas decimais, poderá 

o mesmo ser corrigido, independentemente dos critérios definidos acima; 

V - em se tratando de omissão de um item de valor irrisório para o total cotado, poderá se considerar o mesmo 

incluído no preço total sem qualquer acréscimo; 

IV- os quantitativos da planilha orçamentária, bem como os preços unitários devem ser apresentados 

efetivamente com até duas casas decimais. 

   

10.4. A correção dos preços nas condições previstas no item 10.3 deste Edital poderá ser realizada pelo 

proponente, sem que haja a desclassificação da proposta. 

 

10.4.1. A correção dos preços nas condições previstas neste edital poderá ser objeto de objeção pelo proponente, 

que ao apresenta-la, ensejará a desclassificação da proposta. 

 

10.5. Serão desclassificadas, também, as propostas que apresentem uma das seguintes situações: 

 

I - não estejam devidamente assinadas; 

II - oponham reservas ou condições limitadoras à observância dos termos deste Edital e seus anexos; 

III – contenham omissões em relação a dados exigidos por este Edital como imprescindíveis para a avaliação da 

melhor proposta, inclusive para confirmar sua viabilidade; 

IV – apresentem preço manifestamente inexeqüível, assim consideradas as propostas cujo valor seja inferior a 

70% (setenta por cento) do menor dos valores indicados nas alíneas “a” e “b” do § 1º, do art. 48 da Lei Federal 

nº 8.666/93; 

V – ausência de garantia nas condições exigidas neste edital ou que, comprovadamente,  não puderem ser 

executadas pelo preço proposto, o que deverá ser objeto de demonstração objetiva pela Administração; 

VI - possuam preço global ou unitário acima do valor estimado para esta licitação;   

VII - que apresentarem preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, conforme previsto no § 3o do artigo 44 da Lei Federal 

8.666/93. 

VIII – não observar o disposto no item 8.7 do presente Edital. 

 

10.6. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão 

Permanente de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas, escoimadas das causas que determinaram a inabilitação ou a 

desclassificação.  
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10.7. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não mais cabe inabilitação por motivo 

relacionado à capacidade jurídica, técnica, idoneidade financeira e regularidade fiscal, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.   

 

10.8. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, 

independentemente do resultado do procedimento licitatório. 

 

10.9. Em circunstâncias excepcionais, a Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar a prorrogação de 

validade das propostas, o que somente ocorrerá em relação àquelas formuladas pelos licitantes que aceitarem a 

prorrogação. 

 

10.10. As licitantes que acatarem a prorrogação deverão providenciar a competente extensão dos prazos da 

respectiva garantia. 

 

10.11. As licitantes que não aceitarem a prorrogação poderão retirar suas garantias, no prazo de 10 (dez) dias 

após a manifestação em contrário à prorrogação, sem qualquer prejuízo. 

 

10.12. A Garantia das Propostas das Licitantes não vencedoras será restituída no prazo de 10 (dez) dias, contado 

a partir da homologação. 

 

10.13. Caso alguma microempresa, empresa de pequeno porte, sociedades cooperativas que observem o art. 34, 

da Lei nº 11.488/07 e aos microempreendedores individuais, apresente preço igual ou superior ao menor preço 

em até 10% (dez por cento), ela terá preferência de contratação, nos termos do art. 45 da Lei Complementar n° 

123/06, na forma dos itens seguintes. 

 

10.14. Após a abertura das propostas de preço será facultado à microempresa ou empresa de pequeno porte 

melhor classificada apresentar nova proposta de preço, inferior àquela considerada vencedora do certame, 

situação em que será o objeto adjudicado em seu favor. O prazo para apresentação da nova proposta é de 24 

(vinte e quatro) horas. 

 

10.15. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, nos 

termos do item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem nos limites do 

intervalo previsto no item 10.13, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.  

 

10.16. No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresa ou empresa de pequeno porte, que 

se encontram nos limites de preço previsto no item 10.13, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

10.17. O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a menor proposta não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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10.18. Sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais, 

ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

negativas, prorrogável por igual período a critério da CPL. Aguardar-se-ão os prazos de regularização fiscal para a 

abertura da fase recursal. 

 

10.19. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará a decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n° 8.666/93, sendo facultado à CPL 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.  

 

10.20. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos itens anteriores, o contrato será adjudicado em 

favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 

10.21. O critério de aceitabilidade de preços unitários consiste nos valores consignados na estimativa 

orçamentária. 

11 – DOS RECURSOS 

 

11.1. É assegurado a todos os participantes do procedimento licitatório o direito de recurso contra os seguintes 

atos: 

 

I - habilitação ou inabilitação; 

II - julgamento das propostas; 

III - anulação ou revogação da licitação; 

IV- aplicação das penas de advertência, multa, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade. 

V - rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei Federal nº 8.666 de 1993. 

 

11.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio de quem praticar o ato e será interposto 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação do ato ou de lavratura da ata, sendo protocolado somente 

na sala da Comissão Permanente de Licitação.  

 

11.2.1. Na hipótese de aplicação de pena de declaração de inidoneidade, o prazo será de 10 (dez) dias úteis. 

 

11.3. A intimação dos atos a que se referem os incisos I, II e III do item 11.1, será feita mediante publicação no 

veículo oficial de divulgação do Município de Cabo Frio, caso não tenha se realizado pessoalmente na própria 

sessão, por meio do representante da licitante. 

 

11.4. A intimação do ato a que se refere o inciso IV do item 11.1 será feita pessoalmente, cabendo, após a 

segunda tentativa frustrada, a intimação por publicação no veículo oficial de divulgação do Município de Cabo 

Frio.  
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11.5. Não serão conhecidas as impugnações e recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 

os encaminhados por fax, e-mail, correios ou que não tenham sido devidamente protocolados na sala da CPL. 

 

11.6. O recurso interposto nos casos a que se referem os incisos I e II do item 11.1 terá efeito SUSPENSIVO. 

 

11.7. O MUNICÍPIO comunicará às demais LICITANTES os recursos interpostos, os quais poderão ser 

impugnados no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

11.8. A autoridade que praticou o ato recorrido poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, à autoridade superior para decisão a ser proferida 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso. 

12 – DO CONTRATO 

 

12.1. Uma vez homologado o julgamento e adjudicado o objeto da licitação, o MUNICÍPIO, no prazo de 10 (dez) 

dias, convocará a LICITANTE para assinar o Contrato. 

 

12.2. A não assinatura do Contrato por desistência da LICITANTE vencedora ou por motivo a ela atribuível, 

importará na aplicação de sanções previstas no item 16 deste Edital. 

 

12.3. Presume-se a desistência da LICITANTE de celebrar o Contrato quando, esgotado o prazo respectivo 

estipulado para sua celebração, não tenha ocorrido a aposição de assinatura de seus representantes legais no 

instrumento formal do Contrato. 

 

12.4. Independentemente da aplicação de sanções à LICITANTE vencedora, o MUNICÍPIO poderá convocar a 

segunda colocada e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, para a assinatura do contrato de 

acordo com as condições propostas pelo primeiro colocado, inclusive quanto ao preço, ficando as licitantes 

desobrigadas de aceitar a oferta.  

 

12.5. A execução do serviço deverá se iniciar no prazo previsto na respectiva autorização a ser emitida pela 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, observado o prazo de até 10 (dez) dias contados da ordem de início. 

 

13 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. As despesas com a execução do objeto da presente licitação, durante o exercício de 2019, correrão à conta 

das dotações orçamentárias abaixo classificadas: 

  

FICHAS:                                                  1131        

ELEMENTO DE DESPESA:                4.4.90.51.00.00   

PROGRAMAS DE TRABALHO:   0055 

FONTES:                                                     003 
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13.2. As despesas previstas para o exercício seguinte correrão à conta da dotação orçamentária própria, sempre 

precedida do empenho.  

 

14 – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

 

14.1. É admitida a repactuação dos preços deste contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 

1 (um) ano. 

14.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data limite 

para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a proposta se referir. 

 14.2.1. Os preços obedecerão os indicados na Tabela EMOP à época da repactuação. 

14.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 1 (um) ano será contado a partir da data de 

início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida. 

14.4. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue o contrato sem pleiteá-

la, ocorrerá a preclusão do direito. 

14.5. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração 

analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas de composição de custos e formação 

de preços, e, se for o caso, dos documentos indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado 

de cada um dos itens da planilha a serem alterados. 

14.6. A repactuação somente será concedida mediante negociação entre as partes, considerando-se: 

 14.6.1. os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração; 

 14.6.2. as particularidades do contrato em vigência; 

 14.6.3. a nova planilha com a variação dos custos apresentada; e  

 14.6.4. a disponibilidade orçamentária da CONTRATANTE. 

14.7. A repactuação produzirá efeitos financeiros a partir da assinatura do instrumento de formalização da 

repactuação; 

15. DAS MEDIÇÕES E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

15.1. Trata-se de contratação em regime de empreitada global. Assim, os serviços serão medidos e pagos pelos 
serviços efetivamente prestados de forma satisfatória, de acordo com as orientações da FISCALIZAÇÃO e com 
estas especificações, sendo que os pagamentos observarão os preços propostos, de acordo com as planilhas de 
composição de custos e formação de preços apresentadas junto com a proposta.  

15.2. Após aprovada a medição pela FISCALIZAÇÃO, poderá a CONTRATADA emitir e apresentar a respectiva 
nota fiscal, a partir do primeiro dia útil do mês seguinte ao da realização do serviço, devidamente acompanhada 
dos demais documentos pertinentes, conforme relação constante do item 1, para que a CONTRATANTE possa 
efetuar o pagamento, nos termos do edital e do contrato. 

15.3. A CONTRATADA deverá protocolar até o dia 20 do mês subsequente ao da prestação do serviço, no 
Protocolo da Secretaria Municipal de Saúde de Cabo Frio, nota fiscal/fatura dos serviços, emitida em 1 (uma) via, 
para fins de liquidação e pagamento. 

15.4. A atestação da nota fiscal/fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato e/ou a 
outro servidor designado para esse fim. 

15.5. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis, contados da protocolização da 
nota fiscal/fatura e dos documentos que confirmem que a CONTRATADA mantém todas as condições à época da 
habilitação. 

15.6. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA. 
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15.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira e documentação, sem que isso gere direito de reajustamento de preços ou correção monetária ou 
encargos moratórios. 

15.8.  A CONTRATADA deverá, durante toda a execução do contrato, manter atualizada a vigência da garantia 
contratual. 

15.9. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que o 
serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato. 

 
 

16.  DAS PENALIDADES 

 

16.1. Qualquer inadimplemento ou infração contratual sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da 

responsabilidade civil ou criminal que couber assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, às seguintes 

penalidades, previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, a saber: 

 

I - advertência; 

 

II - multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, sobre o valor correspondente ao valor 

da parcela em atraso; 

 

III - multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da 

infração, sendo que nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento); 

 

IV - multa de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato em caso de rescisão contratual por culpa da 

empresa; 

 

V - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 

prazo não superior a 02 (dois) anos. 

 

VI - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade prevista no inciso V, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso V, conforme o 

disposto no artigo 87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

16.2. A imposição das penalidades é de competência do Prefeito, assegurados a ampla defesa e o contraditório, 

salvo no caso de multa, cuja competência é do Secretário Municipal de Saúde, e da penalidade de advertência, 

que pode ser aplicada pela Comissão de Fiscalização. 

 

16.3. O não pagamento do salário, vale-transporte e auxílio alimentação aos empregados no dia fixado, o não 

recolhimento do FGTS dos empregados e o não recolhimento das contribuições sociais da previdência Social 

configura falta grave podendo ensejar a cominação das sanções mencionadas no item 15.1, especialmente a 

suspensão do direito de contratar om a Administração e declaração de inidoneidade. 
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16.4. A contratada será notificada sobre a anotação da infração contratual e terá 5 (cinco) dias úteis para 

apresentar sua defesa, contados da data do recebimento da notificação, sendo o prazo ampliado para 10 (dez) 

dias na hipótese prevista no inciso VI do item 16.1. 

  

16.5. As sanções previstas nos incisos I, IV e IV do item 16.1 poderão ser aplicadas cumulativamente com as 

previstas nos incisos II, III e IV. 

 

16.6. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o 

contraditório e a defesa prévia. 

 

16.7. O prazo do impedimento, da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a 

natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade e os limites dispostos no 

art. 87, III, da Lei nº 8.666/93.  

 

16.8. Os valores das multas serão deduzidos da garantia prestada, mas caso essa não tenha se verificado ou 

sendo insuficiente, será promovido o desconto correspondente sobre o primeiro documento de cobrança 

apresentado pela CONTRATADA após aplicação da sanção, permanecendo o desconto sobre os pagamentos 

sucessivos até completa quitação, não devendo o desconto ser superior a 20% (vinte por cento) do valor de cada 

parcela, limite que deixará de ser observado quando se verificar que, com base no saldo contratual restante, não 

será possível quitar a multa.  

17.  DO RECEBIMENTO 

 

17.1. Os serviços serão recebidos em sua totalidade, provisoriamente, pela fiscalização do contrato, para que seja 
verificada a sua conformidade com as especificações e exigências contidas neste Termo de Referência; 

 

17.2.  Inexistindo irregularidade nos serviços, a fiscalização do contrato emitirá um termo de recebimento 
definitivo (atesto técnico) para o devido pagamento dos serviços; 
 

17.3.  Caso seja verificado defeito ou desconformidade do objeto contratual, o fato será comunicado à 

CONTRATADA, que deverá promover o reparo no prazo fixado no comunicado, sem prejuízo das sanções 

aplicáveis. 

 

17.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra 

ou do serviço, nem ético – profissional pela perfeita execução do contrato, dentro do período de 5 (cinco) anos. 
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18. DA VISITA TÉCNICA  

18.1. As empresas poderão vistoriar os locais onde serão executados os serviços até o último dia útil anterior à 
data fixada para o certame, no horário das 10 às 16 horas, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de 
dificuldade existente, mediante prévio agendamento de horário, na Sub coordenação de logística e manutenção, 
pelo telefone (22) 2646-2506, até o terceiro dia útil anterior ao da apresentação das propostas. 

18.2. A vistoria será acompanhada por representante da SEMUSA, designado para esse fim, o qual visará à 
declaração comprobatória da vistoria efetuada, que deverá ter sido previamente elaborada pela Empresa em 
conformidade com o modelo constante no Anexo VI deste Termo de Referência, sendo facultada a substituição 
da vistoria por declaração. 

18.3. Tendo em vista a importância da realização da vistoria, as Empresas não poderão alegar o 
desconhecimento das condições e do grau de dificuldade existente como justificativa para se eximirem das 
obrigações assumidas em decorrência do procedimento licitatório, caso optem pela declaração.  

 

18.4. As visitas técnicas serão realizadas individualmente, de modo a evitar a comunicação prévia entre os 

licitantes. 

 

18.5. A visita técnica poderá ser substituída por declaração do licitante de que tem conhecimento pleno do 

objeto, com expressa ciência de que não poderá alegar desconhecimento de circunstâncias que influenciem na 

execução do contrato, com reflexo nos respectivos custos e preços. 

 

18.6. O atestado de visita técnica ou o documento mencionado no subitem 18.6 deverá integrar o envelope de 

habilitação, compondo os documentos necessários à comprovação de qualificação técnica. 

19- DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS CONTRATUAIS 

 

19.1. Os prazos de execução do objeto contratual e/ou de vigência do contrato poderão ser prorrogados, nos 

moldes do art. 57 e §§ da Lei Federal 8.666/93.  

 

20 - DAS GARANTIAS  

 

20.1.  A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contado da data de entrega do protocolo da via assinada do contrato, comprovante de prestação de 
garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do contrato, podendo 
optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

20.2.  A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

 20.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

 20.2.2. Multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO à CONTRATADA;  

 20.2.3. Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo                                          
durante a execução do contrato; e 

 20.2.4.  Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 

20.3.  No caso de a CONTRATADA optar pelo seguro-garantia, poderá decidir-se por uma das seguintes 
alternativas: 

 a)  apresentar seguro-garantia para os riscos elencados nos subitens 20.2.1 a 20.2.4 do item 20.2 
acima, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do contrato, na modalidade “Seguro-
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garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de Serviço” com cláusula específica indicando a cobertura 
adicional de obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela CONTRATADA; ou 

 b)  apresentar seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do 
Prestador de Serviço” para cobertura dos subitens 20.2.1 a 20.2.3 do item 20.2 acima, complementada com a 
garantia adicional da modalidade “Seguro-Garantia de Ações Trabalhistas e Previdenciárias” para o subitem 
20.2.4 do item 20.2 acima, correspondentes a 1% (um por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente, do 
valor anual atualizado do contrato. 

20.4.  A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal, em conta específica, com 
correção monetária, em favor do Fundo Municipal de Saúde de Cabo Frio.  

20.5.  A garantia na modalidade fiança bancária deverá ser apresentada conforme o modelo constante no 
Anexo VIII do Termo de Referência.  

20.6.  A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% 
(dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento).  

20.7.  O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a retenção dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a título de 
garantia.  

20.7.1. A retenção efetuada com base no item 20.7 desta cláusula não gera direito a   nenhum tipo de 
compensação financeira à CONTRATADA.  

20.7.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada com base no item 20.7 
desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, 
seguro-garantia ou fiança bancária.  

 20.7.3. O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser glosado de 
pagamentos devidos à CONTRATADA.  

20.8.  O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de garantia ou 
seguro a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador.   

20.9.  Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a FISCALIZAÇÃO do contrato 
deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora paralelamente às comunicações de solicitação de defesa 
prévia à CONTRATADA bem como as decisões finais de 1ª e última instância administrativa. 

20.10.  O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo Fundo 
Municipal de Saúde de Cabo Frio com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.  

20.11.  Será considerada extinta a garantia:  

 20.11.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante 
termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

  20.11.2. Com a extinção do contrato.  

20.12.  Isenção de responsabilidade da garantia:  

          20.12.1. O Fundo Municipal de Saúde de Cabo Frio não executará a garantia na ocorrência de uma ou 
mais das seguintes hipóteses:  

  20.12.1.1. Caso fortuito ou força maior;  

  20.12.1.2. Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações 
contratuais;  

20.12.1.3. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes   de atos ou fatos 
praticados pela Administração;  

  20.12.1.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.  

 20.12.2. Caberá à própria administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nos itens 20.12.1.3 
e 20.12.1.4 desta cláusula, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pelo Tribunal 
de Contas da União.  

20.13.  Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser comunicados pela 
CONTRATANTE à CONTRATADA e/ou à Instituição Garantidora, no prazo de até 90 (noventa) dias após o término 
de vigência do contrato. 
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21 – DA RESCISÃO 

 

21.1 - O contrato poderá ser rescindido, pela inexecução total ou parcial de suas cláusulas e condições ou ainda 

por interesse público superveniente, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

  

21.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, 

assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa. 

22 – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

22.1. É expressamente vedada à CONTRATADA a subcontratação para execução do Objeto desta Licitação. 

 

23 – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

23.1. O Contrato resultante da presente Licitação poderá ser modificado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE, sendo mantidas as suas demais cláusulas, na forma prevista no artigo 58, inciso I e seus §§ 1º e 2º 

e/ou no artigo 65 e seus respectivos parágrafos, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, mediante a assinatura de 

Termo Aditivo. 

 

23.2. Itens simples ou compostos que não estejam previstos originariamente na Planilha de Quantitativos e 

Preços Unitários do Edital, caso se façam necessários, serão estabelecidos sempre com base nos valores das 

Tabelas da EMOP (Empresa de Obras Públicas do Estado do Rio de Janeiro) e SCO - Rio (Sistema de Custos SCO- 

Rio) , adotadas pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE , sendo que o preço desses itens deverá ser 

calculado considerando as referências de custo e taxa de BDI especificadas no orçamento-base da licitação, 

subtraindo-se desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global 

obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do 

percentual de desconto oferecido pelo contratado. 

 

23.3. Caso os novos itens acrescidos não estejam previstos na referida tabela, o valor adotado será o menor 

obtido em pesquisa de preços realizada junto a quatro fornecedores especializados, considerando-se o mesmo 

desconto oferecido na proposta. 

 

23.4. Caso haja necessidade de acréscimo no item “Administração Local”, decorrente de acréscimo do preço 

contratado, aquele deverá observar o mesmo percentual aplicado a este, a fim de se manter ao final da execução 

a proporcionalidade do custo da administração local em relação ao total executado.    

 

23.5. Ocorrendo acréscimo ou supressão de itens na planilha original, a Secretaria Municipal de Obras (SECOB) 

apresentará PLANILHA ORÇAMENTÁRIA contendo as quantidades, as especificações e os preços, assim como 

CRONOGRAMA FÍSICO – FINANCEIRO adaptado, os quais farão parte integrante e complementar do(s) Termo(s) 

aditivo(s). 

23.6. Para efeito de observância aos limites de alterações contratuais previstas no art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 

8.666/93, as reduções ou supressões de quantitativos devem ser consideradas de forma isolada, de modo que o 

conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor original do 
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contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre 

eles, os limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal. 

 

24 – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

24.1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pela servidora 
Engenheira Beatriz Loyola de Faria – CREA 2017123402, devidamente designado para esse fim. 

24.2. Durante a vigência deste contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela Administração da 
CONTRATANTE, para representá-la sempre que for necessário. 

24.3. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor responsável pela 
fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

24.4. A medição dos serviços eventuais será realizada por quantidade efetivamente utilizada, onde deverá 
estar discriminada o valor unitário e total, em conformidade a tabela EMOP. 

24.5. Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da CONTRATADA, os 
titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração da 
CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na Lei, no Edital, no 
Instrumento Contratual e no Termo de Referência, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados 
por sua omissão; 

24.5.1. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral 
responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

24.6.  São de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem qualquer espécie de solidariedade por parte da 
CONTRATANTE, as obrigações de natureza fiscal, previdenciária, trabalhista e civil, em relação ao pessoal que a 
mesma utilizar para prestação dos serviços durante a execução do contrato; 

 
25 – DOS PREÇOS 

 

25.1. Os preços que vigorarão no Contrato corresponderão aos preços unitários constantes da Planilha 

Orçamentária de Quantitativos e Preços Unitários, propostos pela Adjudicatária e integrantes do contrato. 

 

25.2. Os referidos preços constituirão, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e 

perfeita execução da obra e dos serviços e pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

civis e comerciais resultantes da execução do Contrato.  

26 – DISPOSIÇÕES DE CARÁTER FINAL 

 

26.1. As interessadas devem ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, dos locais e de todas 

as condições gerais e peculiares dos serviços a serem executados, não podendo invocar nenhum 

desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento do Contrato.   

 

26.2. À Administração fica reservado o direito de revogar ou adiar esta licitação, observados os preceitos legais 

sobre a matéria. 

 

26.3. Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e 

considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário, conforme art. 110 

e parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93.  
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26.4. É vedada a substituição do representante da empresa junto a Comissão de Licitação em qualquer fase da 

licitação a não ser em caso de força maior devidamente comprovado.  

 

26.5. A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE obriga-se a remeter, no prazo e na forma prevista na Lei de 

licitações, cópias deste Edital e seus Anexos ao TCE/RJ - Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. 

 

26.6. A empresa deverá obrigatoriamente, de acordo com o Artigo 7º da Lei nº 8.666/93, cumprir o determinado 

no projeto básico e memorial descritivo assim como, observar o comprometimento do desembolso previsto no 

cronograma físico-financeiro com o realizado.   

 

26.7. Na execução do Contrato será observada a legislação aplicável às atividades contratadas, inclusive a 

Resolução nº 307/2002 do Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

 

 

 

Cabo Frio, 20 de Outubro de 2020. 

 

 

] 

 

Bruno Alpacino Vendrame Reis 

Secretário de Saúde de Cabo Frio 

 

 

 

 

Daywison Ferreira Zambrano 

Presidente – CPL/SEMUSA 
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PROJETO BÁSICO   
 

 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

O presente documento constitui o PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA, que 

regulará a contratação de empresa especializada na área de engenharia e arquitetura para a 

prestação de serviços de revisão de parte elétrica e cobertura em toda a unidade entre outros, 

constantes na planilha em anexo referente ao serviço a ser prestado no Hospital Municipal 

Otime Cardoso dos Santos. 

2. JUSTIFICATIVA 

 A Secretaria de Saúde, por intermédio do Hospital Municipal de Otime Cardoso dos 

Santos na atualidade apresenta deficiências na sua unidade física, onde tanto o trabalho 

administrativo quanto o trato e atendimento aos pacientes torna-se parcialmente 

comprometido. 

 Insta salientar que é imperiosa sua manutenção, não ocorrida nenhuma anterior nos 

últimos anos, avaliando assim seu estado como crítico e de imensurável prejuízo ao interesse 

público por eventuais interrupções de atividades da mesma em caso de má conservação da 

unidade, problemas estruturais entre outros. 

Para um perfeito atendimento aos pacientes e funcionários da unidade de saúde 

supracitada, avaliamos as seguintes necessidades: 

 Revisão e reparos elétricos 

 Instalação elétrica em locais novos 

 Revisão e reparos da cobertura e forros 

 Pintura geral 

 Limpeza de pátio 

3. OBJETIVO 

Estas especificações têm como objetivo estabelecer condições básicas, na prestação de 

serviços e fornecimento de materiais e equipamentos, para a reforma da estrutura elétrica e da 
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cobertura do Hospital Otime Cardoso dos Santos, conforme as especificações constantes da 

planilha orçamentária e das determinações do setor de engenharia da Secretaria Municipal de 

Saúde de Cabo Frio, RJ, atuando em força conjunta ao esforço de manutenção adequada da 

unidade em questão. 

4. DISPOSIÇÕES GERAIS 

Será apresentada a Anotação de Responsabilidade Técnica da obra relativa ao CREA 

dos profissionais indicados. A Contratada deverá manter no canteiro de obras, em tempo 

integral, um Engenheiro civil devidamente habilitado; 

Serão de responsabilidade da Contratada todas as taxas, emolumentos e gestões para 

obtenção de ligações definitivas e ou aprovação da execução das instalações correspondentes, 

junto às concessionárias de água e esgoto, energia elétrica e telefonia;  

Todos os materiais a serem empregados serão novos, de primeira qualidade e 

atenderão às Especificações a seguir descritas nas especificações técnicas; 

Qualquer material, a ser adquirido pela Contratada, deverá ser submetido à 

Fiscalização antes de seu emprego; 

A utilização de material similar deverá ser aprovada pela Fiscalização antes de seu 

emprego e será registrado no Diário de Obras; 

Os materiais indicados nas Especificações servirão como referência para aquisição, 

tendo em vista a utilização que se quer dar à determinada aplicação destes materiais; 

Evitando a citação, a todo o momento, de números das Normas para todos os materiais 

e serviços, estes deverão atender as Normas aplicáveis da ABNT, as quais servirão para 

dirimir quaisquer dúvidas; 

A Contratada deverá seguir as normas de Segurança e Medicina do Trabalho, 

aplicáveis ao porte da presente obra; 

Deverá ser atendida a norma de acessibilidade NBR 9050/2004, principalmente no 

aspecto de deslocamento de portadores de deficiência (rampa máxima de 8%) e na montagem 

das áreas pertinentes a estes; 

Durante todo o período da obra a CONTRATADA providenciará vigilância e 

segurança da área da obra; 
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O fornecimento, transporte e operação de todas as ferramentas e equipamentos 

necessários à execução dos serviços serão de responsabilidade da Contratada. 

5. DA VISTORIA TÉCNICA 

5.1. A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas 

as condições para execução do objeto constantes dos documentos técnicos que integram o 

Projeto Básico, podendo a licitante, caso entenda necessário, optar pela realização de vistoria 

nas condições abaixo: 

5.1.1. A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, de 

segunda à sexta-feira, das 09 horas às 16 horas, devendo o agendamento ser efetuado 

previamente pelo telefone (22) 2646-2506, ao comunicar o setor Sub-coordenação de 

Logística e Manutenção; 

5.1.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do 

Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura dos envelopes; 

5.1.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para o ato. 

  5.1.4. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria 

deverão ser encaminhadas à Comissão de Licitação, antes da data fixada para a sessão 

pública. 

5.1.5. A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o 

inadimplemento total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer documentos integrantes 

do instrumento convocatório. 

6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

A CONTRATADA providenciará:  

Serviços Preliminares e administração de obra 

6.1 Placa de identificação de obra pública; 

6.2 Tapume de vedação ou proteção executado com telhas trapezoidais de aço galvanizado; 

6.3 Locação de caçamba de aço tipo container com 5m3 de capacidade, para retirada de entulho de obra; 

6.4 Camionete pick-up, para transporte de material e retirada de entulho; 

6.5 Mão-de-obra de engenheiro ou arquiteto sênior;  



PREFEITURA DE CABO FRIO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Rua Fagundes Varela, s/n – São Cristóvão – Cabo Frio – RJ. 

 

Página 28 
                                                                                                                                             CPL- SECSA 
 

6.6 Mão-de-obra de mestre de obra "b", inclusive encargos sociais 

6.7 Mão-de-obra de almoxarife, inclusive encargos sociais 

Serviços Complementares 

6.8 Transporte de andaime tubular, considerando-se a área de projeção vertical do 

andaime; 

6.9 Carga e descarga manual de andaime tubular; 

6.10 Aluguel de andaime com elementos tubulares (fachadeiro) sobre sapatas fixas, 

considerando-se a área da projeção vertical do andaime; 

6.11 Montagem e desmontagem de andaime com elementos tubulares, considerando-se a 

área vertical recoberta; 

6.12 Plataforma ou passarela de madeira de 1ª; 

6.13 Transporte horizontal de material de 1ª categoria ou entulho; 

6.14 Remoção de forro ou lambri de frisos de madeira ou PVC, placas de aglomerado 

prensado ou semelhantes; 

Cobertura 
6.15 Remoção de cobertura em forro, inclusive madeiramento; 

6.16 Retirada e recolocação de telhas em fibrocimento, inclusive madeiramento; 

6.17 Impermeabilização da cobertura; 

Instalações elétricas 
6.18 Quadro de distribuição de energia para disjuntores termomagnéticos unipolares, de 

sobrepor, com porta e barramentos de fase, neutro e terra, trifásico, para instalação de até 40 

disjuntores com dispositivo para chave geral; 

6.19 Instalação de novos pontos elétricos; 

6.20 Colocação de caixas de embutir para tomadas; 

6.21 Revisão e colocação de fiação nova para o setor com tomadas e ampliação da 

capacidade total; 

Vistoria dos imóveis, em conjunto com a fiscalização, no entorno da área, no início da 

instalação, que possam ser afetados com a obra, tendo em vista qualquer comprometimento 

futuro das construções existentes. 

Está vistoria não isenta a contratada de responsabilidades com a execução da obra. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação no todo ou em parte do objeto licitatório. 

8. LIMPEZA E ENTREGA DA OBRA 
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Após o término da obra, esta deverá ser entregue sem entulhos, totalmente limpa e 

desimpedida e a limpeza compreenderá os seguintes itens: 

-Esquadrias sem vestígios de pintura e fitas de proteção da pintura; 

-Pinturas sem vestígios de fitas de proteção e coloração uniforme sem corrimentos de 

excesso de tinta e sem respingos no chão e em outras superfícies; 

-Fiação não exposta, totalmente embutida, sem rebarbas, fios aparentes, tomadas 

presas em suas caixas de embutir e paredes refeitas a alvenaria e pintura quando aplicável; 

7 – DO PRAZO 

 Prazo de execução: 60 (sessenta) dias. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico 

e em sua proposta; 

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.3. Manter os empregados nos horários determinados pela Contratante; 

8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no 

edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8.6. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além 

de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 

8.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;  
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8.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência 

não transfere responsabilidade à Contratante; 

8.9. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes 

criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do 

órgão; 

8.10. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 

Projeto Básico; 

8.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Contratante; 

8.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada 

relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 

função; 

8.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

8.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

8.17. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de 

serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões 

compatíveis com os compromissos assumidos; 

8.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 
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8.19. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Contratante; 

8.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 

8.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.22. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.23. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

8.24. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 

hidrossanitária e de comunicação. 

8.25. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

8.26.  Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos 

termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

8.27. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

8.28. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico 

especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste 

Projeto Básico e seus anexos, conforme artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993; 

8.29. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 

integram este Projeto Básico, no prazo determinado. 
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8.30. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.31. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações estabelecidas. 

8.32. Elaborar Diário de Obra, cujo modelo será aprovado pela contratante, para 

acompanhamento, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento da demanda, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro 

de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e 

situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

8.32.1. Poderá ser solicitado, a emissão de um Registro Diário de Obras, na 

periodicidade definida pela Contratante, em 2(duas) vias, sendo a primeira da 

Contratante e a segunda da Contratada, assinado pelos representantes das duas 

empresas. 

8.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como 

substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo 

prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, 

ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da Contratante. 

8.34. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 

d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

8.35. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

8.35.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, 

que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, 

utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de 

poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação 

correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

8.35.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não 

poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - 
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Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-

10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e 

legislação correlata; 

8.35.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 

1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, 

sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior 

em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 

custos correspondentes; 

8.36. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito 

ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos 

em via pública junto à obra. 

8.37. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados 

pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle 

de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 

conforme procedimento previsto neste Termo de Referência e demais documentos anexos; 

8.38. A empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos 

pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

8.39. Caso necessário, após a assinatura do contrato, a contratada poderá ser 

convocada a participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à 

execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam 

presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrato, o 

fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, 

o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 
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9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. São obrigações da Contratante: 

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

presados provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido ou serviço prestado, para que seja 

substituído, reparado ou corrigido; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor resultante da prestação do 

serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 

fornecida pela contratada 

9.1.7.Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato ou 

instrumento equivalente, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.3. Todos os materiais empregados nos serviços, bem como equipamentos e 

componentes devem ser novos, de primeira utilização, e ainda devem obedecer às normas 

ABNT mencionadas no presente Projeto Básico. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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 10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a Contratada 

que: 

10.1.1. Inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5. Cometer fraude fiscal; 

10.1.6. Não mantiver a proposta.  

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

10.2.2. Multa compensatória de 10 % (dez por cento), em caso de inexecução 

parcial do objeto, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de 

inadimplência. Neste caso, a contratada deve adequar-se às exigências contratuais 

em até 5 dias corridos. Findo o prazo e mantendo-se os motivos que levaram à 

multa, o grau de severidade será elevado e a contratada estará sujeita à multa 

descrita no item abaixo; 

10.2.3. Multa moratória de 1 % (um por cento) calculada sobre o valor da parcela 

inadimplida, por dia de inadimplência. Nestes casos, a contratada deve adequar-se 

às exigências contratuais em até 5 dias corridos. 

10.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

10.4. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela contratante; 

10.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até cinco anos; 
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10.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

10.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, as empresas ou profissionais que: 

10.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

10.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

10.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

10.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666. 

10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.10. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas, 

poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos 

enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93. 

10.11.  No que se refere ao descumprimento das normas do Programa de Gestão de 

Segurança do Trabalho e de Preservação Ambiental, não haverá qualquer tolerância, podendo 

haver a rescisão imediata, a critério da parte lesada, cuja ocorrência será avaliada pelas partes 

antes de serem tomadas às medidas cabíveis. Caso a CONTRATANTE opte por não rescindir 

o contrato, poderá aplicar multa de até 1% (um por cento) do valor dos serviços contratados, 

dependendo da gravidade do ato, obrigando-se, todavia, a justificar, por escrito, à 

CONTRATADA, a medida tomada. 

11 – DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 



PREFEITURA DE CABO FRIO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Rua Fagundes Varela, s/n – São Cristóvão – Cabo Frio – RJ. 

 

Página 37 
                                                                                                                                             CPL- SECSA 
 

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, conforme artigo 40, XIV, 

“a”, da Lei 8.666/93. Devendo iniciar-se a contagem deste prazo no dia da apresentação da 

Nota Fiscal/Fatura, por meio de ordem de depósito em conta corrente da CONTRATADA 

informado na Nota Fiscal/Fatura, após a apresentação dos documentos abaixo relacionados: 

 - Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 2 (duas) vias, devidamente atestadas por 02 

(dois) servidores do setor competente, demonstrando que os serviços foram executados a 

contento; 

 - Documentação de habilitação; 

 - Planilha de pagamento; 

 - Memória de cálculo da planilha supramencionada; 

 - Relatório fotográfico; 

 - Diário dos serviços executados. 

12 – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

12.1. A entrega do equipamento e de seus componentes, bem como sua instalação, e 

todos os serviços necessários para cumprimento do contrato serão objeto de 

acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por servidores e agentes indicados e 

designados pela SECSA. 

12.2. A fiscalização da contratação decorrente do edital caberá ao servidor Beatriz 

Loyola de Faria, matrícula nº 9761173, CREA-RJ nº 2017123402, lotado na SECSA, que 

determinará o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 

67 da Lei Federal nº 8.666/93, ficando o Titular da SECSA como corresponsável. 

12.1 - São atividades inerentes à fiscalização do contrato: 

12.1.1 - Responder a eventuais esclarecimentos técnicos dos licitantes; 

12.1.2 - Após a conclusão da contratação, providenciar cópias e/ou anotações de 

todas as informações relevantes a respeito do Contrato, bem como de toda a 

documentação e legislação pertinentes; 

12.1.3 - Certificar-se de obter informações completas de contato sobre o preposto 

da empresa e seu substituto, assim como as tabelas de publicação vigentes nos 

respectivos periódicos e seus horários de fechamento para envio de publicações; 
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12.1.4 - Enviar tempestivamente as publicações solicitadas pelos setores do 

SECSA, solicitando um layout prévio da contratada, que deverá ser devidamente 

conferida, para que então a publicação seja autorizada; 

12.1.5 - Manter livro ou registro onde anotará todas as ocorrências relevantes 

referentes ao contrato, incluindo eventuais irregularidades; 

12.1.6 - Apresentar, quando solicitado, relatório circunstanciado de 

acompanhamento da execução contratual; 

12.1.7 - Notificar por escrito ao Gestor sobre quaisquer falhas ou atrasos na 

execução contratual, bem como qualquer descumprimento das obrigações 

estabelecidas (caso não consiga solucioná-las no contato com o preposto da 

contratada); 

12.1.8 - Atestar as Notas Fiscais/Faturas emitidas pela contratada (verificando seu 

correto preenchimento), após o adimplemento da obrigação no período em 

referência; 

12.1.9 - Manifestar-se por escrito quando do aviso de término do respectivo 

contrato, a ser emitido pelo Gestor, e encaminhar o respectivo aviso caso não 

esteja tramitando até 90 (noventa) dias antes do término da vigência do devido 

instrumento contratual. 

12.2 - Ficam reservados ao Gestor do contrato o direito e a autoridade para resolver 

todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e 

tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para a 

SECSA ou modificação da contratação.  

12.3 - As decisões que ultrapassarem a competência do Gestor do contrato deverão ser 

solicitadas formalmente pela contratada à autoridade administrativa imediatamente superior 

ao Gestor, através dele, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 

12.4 - A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pela gestão e fiscalização, obrigando-se a fornecer 

todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias 

ao desenvolvimento de suas atividades. 

12.5 - A existência e a atuação da gestão e da fiscalização em nada restringem a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne ao objeto da 
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contratação, às implicações próximas e remotas perante a SECSA ou perante terceiros, do 

mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratual não 

implicará corresponsabilidade da SECSA ou de seus prepostos, devendo, ainda, a contratada, 

sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato a Administração 

Pública dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades. 

13.  PREÇO ESTIMADO 

13.1. O custo global estimado, conforme Planilha Estimativa de Custos e Formação 

de Preços (Anexo I) é de R$162.588,60 (Cento e sessenta e dois mil quinhentos e oitenta e 

oito reais e sessenta centavos). 

14. DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

 Programa de trabalho nº 10.302.0055.2236 – Construção manutenção e reforma de unidades de 

saúde, Fonte de Recurso nº 003 – Custei SUS MAC, Ficha nº 1131, Natureza da Despesa 4.4.90.51.00.00 – 

Obras e Instalações, Valor: R$162.588,60 (Cento e sessenta e dois mil quinhentos e oitenta e oito reais e sessenta 

centavos). 

15. ANEXOS 

 - Planilha de Quantitativos; 
 - Memória de Cálculo; 
 - Cronograma Físico – Financeiro; 
 - Demonstrativo da Composição do B.D.I; 
 - Estudo Técnico Preliminar; 
16. CONTROLE DE ELABORAÇÃO E REVISÃO 

  
17. APROVAÇÃO 

Aprovo o presente Termo de Referência e a contratação do serviço requisitado, por 
constituir o seu objeto uma demanda da Secretaria Municipal de Saúde e dada a legalidade do 
processo, conforme legislação vigente, bem como por ter cumprido os princípios da 
Administração Pública. 
 

 

Elaborador Matrícula Rubrica 

Beatriz Loyola – CREA –2017123402 9761173  

Revisor Orçamentário Matrícula Rubrica 

André Paulo Nunes Lima 1240300  

Secretário Municipal de Saúde Portaria Rubrica 

Bruno Alpacino Vendrame Reis 10.150/2020  
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CPL - MUNICÍPIO 

 

 

(MODELO DE CREDENCIAMENTO) 

 

 

 

Ref.: EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 007/CPL-SEMUSA/2020.        

 

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

Credenciamos o/a Sr (a) . ............, nacionalidade ..........., cédula de identidade no ............, emitido pelo ........., 

para, em nome da ......(nome da empresa), participar da Tomada de Preços sob referência, podendo, para tanto, 

juntar e apresentar documentos, apresentar propostas, assinar atos e termos, requerer e deliberar, apresentar 

recursos, renunciar a direitos, inclusive recursos, e tudo o mais que se fizer necessário, de acordo com o Edital. 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa 

Devidamente identificada 
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ANEXO V   

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA  

DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 2006. 

 

 

 

 

....................(Razão Social da Licitante)....................................., inscrita no CNPJ nº ............................, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ...................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

nº ................... e do CPF nº ............................ DECLARA, para fins do disposto no subitem 7.4.1, VII do Edital, 

da TOMADA DE PREÇO nº TP001/CPL-SEMUSA/20, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da 

lei, que esta empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar nº 123 de 2006. 

 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei 

Complementar supracitada. 

 

 

________________ 

(Local/Data) 

 

 

 

 

_____________________________________________  

(Nome e Assinatura do Representante Legal) 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após abertura as Sessão, antes e 

separadamente dos invólucros (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) 

exigidos nesta licitação, pelas Licitantes que pretenderem se beneficiar nesta licitação 

do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123 de 2006. 
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ANEXO 5.1   

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA  

DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 2006. 

 

 

CONVITE Nº007/CPL-SEMUSA/2020 

 

Prezados Senhores, 

 

 

....................(Razão Social da Licitante), inscrita no CNPF nº ..............................vem, DECLARAR, sob as penas 

da Lei, que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

(MEI) e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no parágrafo 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 49 da mencionada 

Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame. 

 

 

________________ 

(Local/Data) 

 

_____________________________________________  

(Assinatura do empresário individual) 

 

 

Observação: A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar 

assinada pelo representante legal da empresa 

 

 

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após abertura as Sessão, antes e 

separadamente dos invólucros (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) 

exigidos nesta licitação, pelas Licitantes que pretenderem se beneficiar nesta licitação 

do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123 de 2006. 

 

 

Nota: A falsidade desta DECLARAÇÂO, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/06, 

caracterizará crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 

figuras penais e das penalidades previstas neste Edital. 
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ANEXO 5.2 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA 

DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 2006 
 
 
CONVITE Nº007/CPL-SEMUSA/2020 
 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
 
___________________________________________________, com sede na 

________________________________, 

Inscrita no CNPJ nº ________________________________, vem, por intermédio do representante legal o (a) Sr. 

(a) _____________________________, portador (a) da carteira de Identidade nº ______________ e do CPF/MF 

nº ______________________, DECLARAR, sob as penas da Lei, que observa o disposto no art. 34, da Lei nº 

11.488/07 e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no parágrafo 4º do art. 3º da lei 

Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 49 da mencionada 

Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame.  

 
 
___________________________________ 
Local e data 
 
 
__________________________________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa devidamente identificado 
 
 
 
Observação: A declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada 
pelo representante legal da empresa. 
 
 
 
 
OBSERVAÇÃO:             Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após abertura da Sessão, antes e 

separadamente dos invólucros (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) 

exigidos nesta licitação, pelas Licitantes que pretenderem se beneficiar nesta licitação 

do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123 e 2006. 

 

 
 
Nota: A falsidade desta DECLARAÇÂO, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/06, 

caracterizará crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 

figuras penais e das penalidades previstas neste Edital. 
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(MODELO DE DECLARAÇÃO) 

 

 

Razão Social ................................. 

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

Em atenção ao Edital de Licitação nº 007/CPL-SEMUSA/2020, declaramos que: 

 

 

 Assegura ter pleno conhecimento da legislação pertinente à contratação em pauta e demais condições 

previstas no Edital e seus anexos; 

 Aceita os limites do cronograma físico-financeiro apresentado pelo MUNICÍPIO. 

 Atesta o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, para fins do disposto no 

inciso V, do art. 27, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 

1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, nos termos da 

legislação aplicável. 

 Não existem fatos supervenientes impeditivos da habilitação nesta licitação; 

 Não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação; 

 Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, 

Vereadores ou Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo ate o 

segundo grau, ou por adoção. 

 Garante o prazo de validade da presente proposta por 60 (sessenta) dias corridos a partir da data da 

apresentação da proposta; 

 Não se encontra cumprindo a penalidade prevista no inciso III do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, aplicada 

pela Administração Pública Municipal direta ou indireta; 

 Não se encontra cumprindo a penalidade prevista no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, aplicada 

por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública em qualquer esfera federativa. 

 

 

Local e data 

 

Assinatura do representante legal da empresa 

Devidamente identificada 
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(MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA) 

 

 

 

Cabo Frio,  

 

À 

CPL - SEMUSA 

 

 

 

 

Ref.: EDITAL DE CONVITE Nº 007/CPL-SEMUSA/2020. 

 

 

 

 

A empresa ........................................... abaixo assinada, inscrita no CNPJ sob o nº ......................., participante da 

Licitação na Modalidade..................nº..............., Processo nº................., promovida pela Prefeitura da Cidade de 

Nova Iguaçu, por intermédio de seu representante legal, na forma da Lei Federal nº 8.666 de 1993 e suas 

alterações, vem RENUNCIAR, expressamente, ao direito de interpor recurso e ao prazo respectivo relativos a 

fase de HABILITAÇÃO, concordando com o prosseguimento do certame licitatório. 

 

 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa 

Devidamente identificada 
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Processo nº: 33983/2020 

Licitação nº007:/CPL-SEMUSA/2020 

Modalidade: CONVITE 

Tipo: Menor Preço Global 

  

PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA, que regulará a contratação de empresa 

especializada na área de engenharia e arquitetura para a prestação de serviços de 

revisão de parte elétrica e cobertura em toda a unidade entre outros, constantes na 

planilha em anexo referente ao serviço a ser prestado no Hospital Municipal Otime 

Cardoso dos Santos. 

 

 

EMPRESA: _______________ 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: ____________ 

INSCRIÇÃO NO CNPJ: _______________ 

ENDEREÇO: _____________ 

TELEFONE: _____________ 

Nº CONTA BANCÁRIA: ____________ 

BANCO/AGÊNCIA:______________ 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

    

 

 

 

 

PREÇO TOTAL OFERTADO: 

PRAZO DE PRESTAÇÕES DO SERVIÇO: 

DATA: 

VALIDADE DA PROPOSTA: 

 

 

 

__________________________________ 

 Carimbo da Firma e Assinatura do 

Representante Legal da Empresa 
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MINUTA - CONTRATO PARA A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA  NA ÁREA DE 

ENGENHARIA E ARQUITETURA para a prestação de 

serviços de revisão de parte elétrica e cobertura em 

toda a unidade entre outros, constantes na planilha 

em anexo referente ao serviço a ser prestado no 

Hospital Municipal Otime Cardoso dos Santos, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE CABO FRIO E _____________ 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABO FRIO, pessoa jurídica de direito público interno, cuja sede está 

estabelecida na Rua Fagundes Varela, s/nº - São Cristóvão – Cabo Frio - RJ, CNPJ nº 12.292.556/0001-88, 

doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato pelo Ilmo. Sr. Bruno Alpacino Vendrame Reis 

(Secretário de Saúde de Cabo Frio), e a empresa  ________, situada na ________, inscrita no CNPJ  sob o nº 

____________, Inscrição Estadual nº____ , doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por 

____(IDENTIFICAR REPRESENTANTE)_______, resolvem celebrar o presente contrato para 

___________________________________., de acordo com o processo administrativo nº 33983/2020 e o 

Edital de Licitação  nº007/CPL-SEMUSA/2020, observando-se as normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93,  

considerando-se sempre as respectivas alterações, bem como as cláusulas e condições seguintes. 

ÍNDICE 

CLÁUSULA ASSUNTO 

1ª  DO OBJETO 

2ª  DO PRAZO 

3ª  DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

4ª  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5ª  DA REMUNERAÇÃO CONTRATUAL 

6ª  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

7ª  DA EXECUÇÃO  

8ª  DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

9ª  DA RESPONSABILIDADE  

10ª  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

11ª  DA GARANTIA  

12ª  DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

13ª  DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO  

14ª  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES  



PREFEITURA DE CABO FRIO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Rua Fagundes Varela, s/n – São Cristóvão – Cabo Frio – RJ. 

 

Página 48 
                                                                                                                                             CPL- SECSA 
 

15ª  

16ª  

17ª  

18ª  

19ª  

20ª  

21ª  

DOS RECURSOS 

DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

DA RESCISÃO 

DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

DA CONTAGEM DOS PRAZOS 

DO FORO DE ELEIÇÃO 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O presente documento constitui o PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA, 

que regulará a contratação de empresa especializada na área de engenharia e 

arquitetura para a prestação de serviços de revisão de parte elétrica e cobertura em toda 

a unidade entre outros, constantes na planilha em anexo referente ao serviço a ser 

prestado no Hospital Municipal Otime Cardoso dos Santos. 

 

Parágrafo primeiro. As obras e os serviços contratados serão executados sob o regime de 

EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL . 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

 

O prazo de vigência do contrato será de 30 (trinta) dias, sendo computado da seguinte forma: 

 

a) o intervalo estimado entre a emissão da ordem de início e o início de sua execução ____ (-

________) dias; 

b) prazo de execução da obra: 14 (catorze) dias; 

c) prazo para recebimento provisório: ___ (________) dias; 

d) prazo para recebimento definitivo: ___ (________) dias.  

 

Parágrafo primeiro. O prazo de vigência do contrato será contado a partir da data da assinatura.  

 

Parágrafo segundo. A prorrogação do prazo para o início da execução das obras contratadas 

deverá ser justificada no processo, mas não dependerá da assinatura de termo aditivo. 

 

Parágrafo terceiro. A prorrogação do prazo descrito na letra a não alterará os prazos para execução 

e para o recebimento provisório e definitivo do objeto contratual. 
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Parágrafo quarto. O prazo para execução dos serviços é de 14 (catorze) dias, conforme previsto no 

cronograma físico-financeiro, contados a partir do dever da CONTRATADA de iniciar a obra.  

 

Parágrafo quinto. O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado apenas nas condições 

previstas nos parágrafos do artigo 57, da Lei Federal nº 8.666/93.    

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

 

a) Expedir a ordem de serviço; 

b) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução 
do serviço; 

c) Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitado pelo 
representante ou preposto da CONTRATADA; 

d) Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados para esse fim; 

Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 
contrato; 

e) Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas 
especificações técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as substituições e os  

f) Autorizar quaisquer serviços pertinentes ao conjunto de suas edificações, semelhantes aos 
descritos no objeto e de igual nível de complexidade, decorrentes de imprevistos durante a 
execução do contrato, mediante orçamento detalhado, previamente submetido e aprovado 
pela FISCALIZAÇÃO, desde que comprovada a necessidade dos serviços.  
 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 

a) Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato; 

Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, 
devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção 
dessas condições: 

b) Responder, nos prazos legais, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas 
decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de 
acidentes, indenizações, tributos, vale-refeição, vale-transporte, uniformes, crachás e outras 
que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público; 

c) Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às 
dependências, da CONTRATANTE; 

d) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da 
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução 
deste contrato; 

e) Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar 
os esclarecimentos solicitados; 
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f) Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o 
intento de verificar as condições em que o serviço está sendo prestado; 

g) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados 
quando da execução do serviço objeto deste contrato; 

h) Refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem 
considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado; 

i) Manter seus empregados sob as normas disciplinares da CONTRATANTE, substituindo, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer que seja considerado 
inconveniente pelo representante da CONTRATANTE; 

j) Recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE os empregados necessários à 
realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima exigida; 

k) Realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das 
atribuições de seus empregados; 

l) Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e uniforme; 

m) Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade 
responsável pela fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à 
execução dos serviços pelos empregados; 

n) Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados; 

o) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do preposto;  

p) Instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios; 

q) Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como 
as ocorrências havidas, permitindo à CONTRATANTE o acesso ao controle de frequência; 

r) Apresentar notas fiscais, discriminando preço e quantidade de todos os materiais utilizados 
mensalmente, acompanhada de relação contendo os nomes dos produtos, marcas, 
quantidades, volumes, pesos, etc.;  

s) Utilizar equipamentos/ferramentas de primeira qualidade, devendo mantê-los sempre em 
perfeitas condições de funcionalidade, de modo a evitar acidentes e prejuízos às instalações 
do CONTRATANTE e à prestação dos serviços;  

t) Dotar os equipamentos elétricos de sistema de proteção, de modo a evitar danos à rede 
elétrica, sob pena de responsabilidade;  

u) Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a 
não serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE ou de outra 
empresa prestadora de serviço;  

v) Realizar a manutenção dos equipamentos/ferramentas e de seus acessórios necessária à 
execução dos serviços; 

w) Substituir, imediatamente, a pedido da FISCALIZAÇÃO, sem que lhe caiba o direito de 
reclamação ou indenização, os equipamentos/ferramentas que apresentarem rendimentos 
insatisfatórios e de baixa qualidade;  

x) Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências onde será realizado 
o serviço, por meio próprio ou mediante vale transporte, inclusive em casos de paralisação 
dos transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça necessária a execução 
dos serviços em regime extraordinário;  

y) Efetuar o pagamento de salários e demais verbas em agência bancária localizada na mesma 
cidade em que o empregado presta serviços; 

z) Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos 
sociais devidos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas;  

    a.a) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
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seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência 
da CONTRATANTE; 

a.b) Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão 
ou continência; 

a.c) Responsabilizar-se, por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 

a.d) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere 
a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem pode onerar o 
objeto deste contrato. 

a.e) Caso a CONTRATADA não honre com os encargos trabalhistas e previdenciários 
concernentes a este contrato, fica a CONTRATANTE autorizada a deduzir das faturas devidas os 
valores referentes aos salários, auxílios e eventuais direitos trabalhistas. 

a.f) A CONTRATADA deverá, ainda, se solicitado previamente pela CONTRATANTE, executar os 
serviços em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, podendo, nesse caso, haver 
compensação entre a carga horária semanal estabelecida e aquela prevista na convenção ou 
acordo coletivo de trabalho da categoria envolvida. 

 

 São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou 
aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como 
de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, 
durante a vigência deste contrato; 

 A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 
CONTRATANTE; 

 A subcontratação para execução do objeto; 

 Recorrer a setores ou servidores do CONTRANTANTE para efetuar reparos ou consertos em 
equipamentos de sua propriedade, devendo substituir qualquer equipamento julgado 
inadequado ou ineficiente para realização dos serviços.  

 

 A CONTRATADA deverá ainda: 

 Implementar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos 
serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma 
meticulosa e constante, mantendo sempre, em perfeita ordem, todas as dependências do 
CONTRATANTE;  

 Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-
se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da 
execução do contrato, conforme exigência legal;  

 Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais 
como: 

a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes; 

b) Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 

c) Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; 

d) Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de 
desperdícios/poluição; e 

e) Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, 
asseio e conservação. 

f) Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais 
potencialmente poluidores, tais como: pilhas e baterias dispostas para descarte que 
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contenham, em suas composições, chumbo, mercúrio e seus compostos, remetendo-os 
para os estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica 
autorizada pelas respectivas indústrias;  

g) Tratamento idêntico deverá ser dispensado às lâmpadas fluorescentes e os frascos de 
aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e 
acondicionados em recipientes adequados para destinação específica. 

 
As Empresas deverão apresentar a seguinte documentação complementar para fins de qualificação 
técnica:  
 
Fazer prova de inscrição ou registro da Empresa e dos seus responsáveis técnicos, no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia ‐ CREA, que comprove atividade relacionada com 
o objeto; 
 
Para atendimento à qualificação técnico-profissional, comprovação de vínculo contratual, na data da 
abertura das propostas, com profissional(is) de nível superior ou outro(s) reconhecido(s) pelo CREA, 
detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA da 
região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de 
Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is), 
executado para órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, 
municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não a própria Empresa (CNPJ 
diferente); 
 
O atestado deverá ser acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), devidamente 
registrada no CREA, do profissional que foi responsável técnico pelos serviços;  
 
A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da carteira de trabalho 
(CTPS) em que conste a Empresa como contratante, do contrato social da Empresa em que conste o 
profissional como sócio, do contrato de trabalho ou, ainda, de declaração de contratação futura do 
profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência 
do profissional; 
 
A prestação de serviços compreende o fornecimento de uniformes, EPI´s, transporte e o emprego de 
todos os equipamentos necessários à sua execução, conforme disposto nos Anexos deste Termo de 
Referência; 
 
O custo do uniforme não poderá ser repassado ao ocupante do posto de trabalho; 
 
O transporte dos colaboradores correrá por conta da CONTRATADA; 
 
Os serviços objeto deste contrato serão executados nos imóveis de propriedade ou posse do 
CONTRATANTE, em suas edificações, construções, áreas externas, sistemas superficiais ou 
subterrâneos. 
 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA REMUNERAÇÃO CONTRATUAL 

 

O custo global estimado, conforme Planilha Estimativa de Custos (Anexo II) e Composição do BDI 
(Anexo IV), é de R$ 956.275,64 (novecentos e cinquenta e seis mil duzentos e setenta e cinco reais e 
sessenta e quatro centavos), de acordo com índice oficial tabela EMOP, mês de referência outubro 
de 2019, passível de alteração apenas pela ocorrência de eventos supervenientes que alterem o 
equilíbrio econômico-financeiro, nos moldes do art. 65 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93. 
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Parágrafo Primeiro. O valor total do presente contrato é composto pelos valores unitários 

discriminados no Anexo II deste contrato. 

 

Parágrafo segundo. Consideram-se incluídos no preço previsto no caput desta cláusula todas as 

despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, 

remunerações, encargos sociais e financeiros e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do 

objeto contratual. 

 

Parágrafo terceiro. Não incidirá reajuste sobre o valor previsto no caput desta cláusula em período 

inferior a doze meses, contados da data base utilizada para fins de formulação da proposta. 

 

Parágrafo quarto. A incidência de reajuste não atingirá as parcelas do objeto executadas no período 

compreendido entre o advento do prazo de 12 meses de vigência do contrato e a data do 

requerimento formulado pelo contratado. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

As despesas com a execução do objeto da presente licitação, durante o exercício de 2019, correrão à 

conta das dotações orçamentárias abaixo classificadas: 

  

FICHAS:                                              1131       

ELEMENTO DE DESPESA:        4.4.90.51.00.00 

PROGRAMAS DE TRABALHO:       0055 

FONTES:                                           003 

 

Parágrafo único. As despesas previstas para o exercício seguinte correrão à conta da dotação 

orçamentária própria, sempre precedida do empenho. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO 

 

O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do 

instrumento convocatório e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

 

Parágrafo primeiro. A CONTRATADA iniciará a execução contratual no prazo máximo indicado na 

ordem de início.  

 

Parágrafo segundo. A CONTRATADA empregará os bens e os recursos humanos necessários para 

a boa execução do objeto contratual, conforme planilha estimada de pessoas que será emitida pela 

CONTRATANTE sempre que necessário à boa execução do Contrato. 
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Parágrafo terceiro. A execução do objeto contratual observará o descrito no Termo de Referência e 

no memorial descritivo, os quais poderão ser acrescidos, revistos e alterados mediante justificada 

necessidade e aprovação, considerados o estudo de viabilidade econômica, a dotação orçamentária 

disponível, as condições operacionais, assegurados o equilíbrio econômico-financeiro e os limites 

legais aplicáveis. 

 

Parágrafo quarto. As inclusões ou exclusões de pessoal ou alteração de preços de materiais que 

porventura vierem a ocorrer no curso da execução do presente instrumento, necessariamente 

deverão ser objeto de termos aditivos a serem datados e numerados seqüencialmente e subscritos 

pelos representantes das partes. 

 

Parágrafo quinto. A equipe técnica indicada durante o procedimento licitatório deverá ser mantida 

até o final da execução da obra, sendo admitida a alteração apenas por profissional com as mesmas 

experiências exigidas para fins de habilitação, mediante prévia anuência da CONTRATANTE. 

 

Parágrafo sexto. A CONTRATADA deverá observar entre a legislação aplicável as normas 

estabelecidas na Resolução nº 307/2002 do Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

 

Parágrafo primeiro. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e 

fiscalizada pela servidora Beatriz Loyola – CREA 2017123402, devidamente designado para esse fim. 

 

Parágrafo segundo. Durante a vigência deste contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, 

aceito pela Administração da CONTRATANTE, para representá-la sempre que for necessário. 

 

Parágrafo terceiro. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor 

responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

 

Parágrafo quarto. A medição dos serviços eventuais será realizada por quantidade efetivamente 

utilizada, onde deverá estar discriminada o valor unitário e total, em conformidade a tabela EMOP. 

 

Parágrafo quinto. Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da 

CONTRATADA, os titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de 

administração da CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem as sanções 

previstas na Lei, no Edital, no Instrumento Contratual e no Termo de Referência, sob pena de 

responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão; 
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Parágrafo sexto. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral 

responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

 

Parágrafo sétimo. São de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem qualquer espécie de 

solidariedade por parte da CONTRATANTE, as obrigações de natureza fiscal, previdenciária, 

trabalhista e civil, em relação ao pessoal que a mesma utilizar para prestação dos serviços durante a 

execução do contrato; 

 

Parágrafo oitavo.  Os serviços serão recebidos mensalmente, provisoriamente, pela fiscalização do 
contrato, para que seja verificada a sua conformidade com as especificações e exigências contidas 
neste Termo de Referência; 

 

Parágrafo nono. Inexistindo irregularidade nos serviços, a fiscalização do contrato emitirá um termo 
de recebimento definitivo (atesto técnico) para o devido pagamento dos serviços; 
 

 

Parágrafo décimo. A CONTRATADA facilitará, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 

fiscalização da CONTRATANTE, promovendo o fácil acesso às suas dependências, podendo, 

inclusive, lhe ser exigido o fornecimento de veículo necessário à diligência da fiscalização. 

 

Parágrafo décimo primeiro. A CONTRATADA atenderá prontamente às observações e exigências 

que lhes forem apresentadas pela fiscalização.  

 

Parágrafo décimo segundo.  A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 

condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, 

obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e 

comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas 

atividades. 

  

Parágrafo décimo terceiro. A instituição e a atuação da fiscalização da CONTRATANTE não 

excluem ou atenuam a responsabilidade da CONTRATADA nem a exime de manter fiscalização 

própria. 

 

Parágrafo décimo quarto. Quaisquer entendimentos entre a fiscalização e a CONTRATADA, desde 

que não infrinjam nenhuma cláusula contratual, serão feitos por escrito, não sendo tomadas em 

consideração quaisquer alegações da CONTRATADA com fundamento em ordens ou declarações 

verbais. 
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Parágrafo décimo quinto. O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a 

responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato 

dentro do limite de 5 (cinco) anos.  

 

Parágrafo décimo sexto. O atestado de recebimento definitivo somente será emitido quando da 

demonstração, pela CONTRATADA, do cumprimento de todas as obrigações previdenciárias 

decorrentes da mão de obra utilizada na consecução do objeto do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE 

 

As obras a que se referem o presente contrato serão executados sob a direção e responsabilidade 

técnica da CONTRATADA. 

  

Parágrafo primeiro. A CONTRATADA é responsável por danos causados a CONTRATANTE ou a 

terceiros, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo 

acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

 

Parágrafo segundo.  A CONTRATADA é exclusivamente responsável por encargos trabalhistas, 

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e 

comerciais oriundos da execução do contrato, podendo a CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir 

a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos devidos 

à CONTRATADA. 

 

Parágrafo terceiro.  A CONTRATADA deverá, após a assinatura do contrato, abrir matrícula 

específica no INSS, independentemente de sua matrícula principal, para realizar em separado o 

recolhimento à Previdência referente ao pessoal utilizado na obra e nos serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

Parágrafo primeiro. A CONTRATADA deverá protocolar até o dia 20 do mês subsequente ao da 
prestação do serviço, no Protocolo da Secretaria Municipal de Saúde de Cabo Frio, nota fiscal/fatura 
dos serviços, emitida em 1 (uma) via, para fins de liquidação e pagamento. 

 

Parágrafo segundo.  Atestação da nota fiscal/fatura correspondente à prestação do serviço caberá 
ao fiscal do contrato e/ou a outro servidor designado para esse fim. 

 

Parágrafo terceiro.  O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis, 
contados da protocolização da nota fiscal/fatura e dos documentos que confirmem que a 
CONTRATADA mantém todas as condições à época da habilitação. 

 

Parágrafo quarto. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta 
corrente da CONTRATADA. 
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Parágrafo quinto. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira e documentação, sem que isso gere direito de 
reajustamento de preços ou correção monetária ou encargos moratórios. 

 

Parágrafo sexto. A CONTRATADA deverá, durante toda a execução do contrato, manter atualizada 
a vigência da garantia contratual. 

 

Parágrafo sétimo. À CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento 
após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do 
contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA 

  

A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contado da data de entrega do protocolo da via assinada do contrato, comprovante 
de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual 
atualizado do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária. 

 

Parágrafo primeiro. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 
de:  

 

I- Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

 

II- Multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO à CONTRATADA;  

 

III- Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; e 

 

IV- Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 

 

Parágrafo segundo.  No caso de a CONTRATADA optar pelo seguro-garantia, poderá decidir-se por 
uma das seguintes alternativas: 

a)  apresentar seguro-garantia para os riscos elencados nos subitens I a IV do item acima, 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do contrato, na modalidade “Seguro-
garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de Serviço” com cláusula específica indicando 
a cobertura adicional de obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela 
CONTRATADA; ou 

b)  apresentar seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do 
Prestador de Serviço” para cobertura dos subitens 2.1 a 2.3 do item 2 acima, complementada com a 
garantia adicional da modalidade “Seguro-Garantia de Ações Trabalhistas e Previdenciárias” para o 
subitem 2.4 do item 2 acima, correspondentes a 1% (um por cento) e 4% (quatro por cento), 
respectivamente, do valor anual atualizado do contrato. 

 

Parágrafo terceiro.  A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal, em 
conta específica, com correção monetária, em favor do Fundo Municipal de Saúde de Cabo Frio.  
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Parágrafo quarto. A garantia na modalidade fiança bancária deverá ser apresentada conforme o 
modelo constante no Anexo VIII do Edital.  

 

Parágrafo quinto. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o 
máximo de 5% (cinco por cento).  

 

Parágrafo sexto. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
retenção dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor 
anual do contrato, a título de garantia.  

 

Parágrafo sétimo. A retenção efetuada com base no item 7 desta cláusula não gera direito a 
nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA.  

 

Parágrafo oitavo. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada com 
base no item 7 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou 
títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.  

 

Parágrafo nono. O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser 
glosado de pagamentos devidos à CONTRATADA.  

 

Parágrafo décimo. O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos 
instrumentos de garantia ou seguro a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador.   

 

Parágrafo décimo primeiro. Quando da abertura de processos para eventual aplicação de 
penalidade, a FISCALIZAÇÃO do contrato deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora 
paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia à CONTRATADA bem como as 
decisões finais de 1ª e última instância administrativa. 

 

Parágrafo décimo segundo. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo 
administrativo instaurado pelo Fundo Municipal de Saúde de Cabo Frio com o objetivo de apurar 
prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.  

 

Será considerada extinta a garantia:  

I- Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as 
cláusulas do contrato;  

II- Com a extinção do contrato.  

III- Isenção de responsabilidade da garantia:  

 

Parágrafo décimo terceiro. O Fundo Municipal de Saúde de Cabo Frio não executará a garantia na 
ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:  

I- Caso fortuito ou força maior;  

II- Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;  
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III- Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos praticados 
pela Administração;  

IV- Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.  

 

Parágrafo décimo quarto. Caberá à própria administração apurar a isenção da responsabilidade 
prevista nos subitens III e IV do parágrafo anterior, não sendo a entidade garantidora parte no 
processo instaurado pelo Tribunal de Contas da União.  

 

Parágrafo décimo quinto. Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais 
deverão ser comunicados pela CONTRATANTE à CONTRATADA e/ou à Instituição Garantidora, no 
prazo de até 90 (noventa) dias após o término de vigência do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

Parágrafo primeiro. O Contrato poderá ser modificado pela CONTRATANTE, sendo mantidas suas 

demais cláusulas, na forma prevista no artigo 58, inciso I e seus §§ 1º e 2º e/ou no artigo 65 e seus 

respectivos parágrafos, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, mediante a assinatura de Termo Aditivo. 

 

Parágrafo segundo. É admitida a repactuação dos preços deste contrato, desde que seja observado 
o interregno mínimo de 1 (um) ano. 

 

Parágrafo terceiro.  O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a 
partir da data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a proposta se 
referir. 

 

Parágrafo quarto.  Os preços obedecerão os indicados na Tabela EMOP à época da repactuação. 

 

Parágrafo quinto. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 1 (um) ano será 
contado a partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida. 

 

Parágrafo sexto. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue o 
contrato sem pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito. 

 

Parágrafo sétimo.  As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, 
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das 
planilhas de composição de custos e formação de preços, e, se for o caso, dos documentos 
indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado de cada um dos itens da planilha 
a serem alterados. 

 

Parágrafo oitavo.  A repactuação somente será concedida mediante negociação entre as partes, 
considerando-se: 

a) Os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração; 

b) As particularidades do contrato em vigência; 

c) A nova planilha com a variação dos custos apresentada; e  

d) A disponibilidade orçamentária da CONTRATANTE. 
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A repactuação produzirá efeitos financeiros a partir da assinatura do instrumento de formalização da 
repactuação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO  

 

Constitui cláusula de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade de 

opor perante o Município a exceção de inadimplemento como fundamento para a interrupção 

unilateral do serviço. 

 

Parágrafo único. A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XIV e XV da Lei Federal nº 

8.666/93, se não for objeto de prévia autorização da Administração, deverá ser requerida 

judicialmente, mediante demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do 

contrato, sendo vedada sua suspensão por decisão unilateral da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

 

A inexecução total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento 

ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal 

que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

 

a) advertência; 

b) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, sobre o valor 

correspondente ao valor da parcela em atraso; 

c) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a 

gravidade da infração, sendo que nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao 

dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se o limite de 20% (vinte 

por cento); 

d) multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato em caso de rescisão contratual 

por culpa da CONTRATADA; 

e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

f) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade prevista na alínea anterior, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

após decorrido o prazo da sanção aplicada.  

Parágrafo primeiro. A imposição das penalidades é de competência exclusiva da CONTRATANTE, 

assegurados a ampla defesa e o contraditório. 
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 Parágrafo segundo. As sanções previstas nas alíneas “a” e “e “f” do caput desta Cláusula poderão 

ser aplicadas cumulativamente com as previstas nos incisos “b”, “c” e “d”. 

 

Parágrafo terceiro. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do 

Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 

Parágrafo quarto. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula, observará a competência e a 

forma previstas na legislação municipal.  

Parágrafo quinto. O prazo do impedimento, da suspensão ou da declaração de inidoneidade será 

fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da 

proporcionalidade, e os limites dispostos no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93.  

 

Parágrafo sexto. Os valores das multas serão deduzidos da garantia prestada, mas caso essa não 

tenha se verificado ou sendo insuficiente, será promovido desconto correspondente sobre o primeiro 

documento de cobrança apresentado pela CONTRATADA, após a aplicação da sanção 

permanecendo o desconto sobre os pagamentos sucessivos até completa quitação. 

 

Parágrafo sétimo. O não pagamento do salário, vale-transporte e auxílio alimentação aos 

empregados no dia fixado, o não recolhimento do FGTS dos empregados, o não recolhimento das 

contribuições sociais da Previdência Social configura falta grave podendo ensejar a cominação das 

sanções mencionadas nos incisos da cláusula décima quarta, especialmente a suspensão do direito 

de contratar com a Administração e declaração de inidoneidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS 

 

É assegurado à CONTRATADA o direito de recurso contra os seguintes atos: 

 

I – aplicação das penas de advertência, multa, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade. 

II – rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei Federal nº 8.666 de 1993. 

 

Parágrafo primeiro. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio de quem praticar o 

ato e será interposto dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação do ato ou de lavratura da 

ata, sendo protocolado somente na sala da Comissão Permanente de Licitação. 

 

Parágrafo segundo. Na hipótese de aplicação de pena de declaração de inidoneidade, o prazo será 

de 10 (dez) dias úteis. 

 

Parágrafo terceiro. A intimação do ato a que se refere o inciso I do caput desta cláusula será feita 

pessoalmente, cabendo, após a segunda tentativa frustrada, a intimação por publicação no veículo 

oficial de divulgação do Município de Cabo Frio. 
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Parágrafo quarto. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, 

bem como os encaminhados por fax, email, correios ou que não tenha sido devidamente protocolado 

na sala da CPL. 

 

Parágrafo quinto. A autoridade que praticou o ato recorrido poderá reconsiderar sua decisão no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, à 

autoridade superior para decisão a ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do 

recebimento do recurso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

  

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA ou de perdas e 

danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando não comportarem cobrança 

amigável, serão cobrados judicialmente, caso sejam superiores à garantia prestada ou aos créditos 

que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE. 

 

Parágrafo único. Caso a CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que 

lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena 

convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) 

ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte 

por cento) sobre o valor em litígio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

Parágrafo único. Não será admitida qualquer tipo de sub contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 

 

O presente contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

Parágrafo primeiro. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla 

defesa. 

 

Parágrafo segundo. A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia 

notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação no órgão oficial de 

divulgação do Município de Cabo Frio.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 
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Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo previsto na 

legislação pertinente, no veículo de publicação oficial do Município, correndo os encargos por conta 

da CONTRATANTE. 

 

Parágrafo primeiro. O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, 

objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.  

 

Parágrafo segundo. A CONTRATANTE encaminhará cópia deste contrato ao Tribunal de Contas do 

Estado, para conhecimento, após assinatura das partes. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA CONTAGEM DOS PRAZOS 

 

Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e 

considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário, 

conforme art. 110 e parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO DE ELEIÇÃO 

 

Fica eleito o Foro da Cidade de Cabo Frio, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente 

contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja.  

 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, 

firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e 

achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

 

Cabo Frio, _____ de _________________ de _______. 

 

 

 

Pela CONTATANTE:______________________  Pela CONTRATADA:_______________________ 

 

  

TESTEMUNHAS: 

 

1 –_______________________________________________      

CPF:  

2 –_______________________________________________  

CPF:
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Item REF. EMOP Descrição Unid Quant Unit Valor 

1 ADMINISTRAÇÃO DE OBRA  R$      6.907,58  

1,1 02.020.0001-0 
Placa de identificação de obra pública, inclusive pintura e suportes de madeira. FORNECIMENTO 
e COLOCAÇÃO 

M2 3,00  R$          351,47   R$         1.054,41  

1,2 19.001.0038-2 
Camionete pick-up, com cabine simples e caçamba, tipo leve, motor bicombustível (gasolina e 
álcool) de 1,6 litros, exclusive depreciação, seguro e motorista 

H 112,00  R$            41,56   R$         4.654,72  

1,3 04.014.0095-0 

LOCAÇÃO DE CAÇAMBA DE AÇO TIPO CONTAINER COM 5M3 DE CAPACIDADE, PARA 
RETIRADA DE ENTULHO DE OBRA, INCLUSIVE CARREGAMENTO, TRANSPORTE E 
DESCARREGAMENTO, EXCLUSIVE TAXA PARA DESCARGA EM LOCAIS AUTORIZADOS 
E/OU LICENCIADOS  

UNID 5,00  R$          239,69   R$         1.198,45  

2 MÃO DE OBRA CONTÍNUA  R$    43.571,36  

2,1 05.105.0033-0 Mão-de-obra de engenheiro ou arquiteto senior, inclusive encargos sociais H 56,00  R$          178,38   R$         9.989,28  

2,2 05.105.0063-0 Mão-de-obra de encarregado de obra, inclusive encargos sociais H 112,00  R$            36,07   R$         4.039,84  
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2,3 05.105.0013-0 Mão-de-obra de eletricista, inclusive encargos sociais H 560,00  R$            21,67   R$       12.135,20  

2,4 05.105.0009-0 Mão de obra de pedreiro, inclusive encargos sociais H 448,00  R$            21,67   R$         9.708,16  

2,5 05.105.0016-0 Mão-de-obra de ajudante, inclusive encargos sociais H 336,00  R$            15,69   R$         5.271,84  

2,6 05.105.0054-0 Mão de obra de motorista, inclusive encargos sociais H 112,00  R$            21,67   R$         2.427,04  

3 INSTALAÇÃO ELÉTRICA  R$    25.311,92  

3,1 15.036.0141-0 Eletroduto em PVC flexível, cor amarela, diâmetro de 25mm. M 2000,00  R$              2,36   R$         4.720,00  

3.2 06.069.0110-0 
Duto corrugado helicoidal, na cor preta, singelo, de polietileno de alta densidade( PEAD), para 
proteção de condutores elétricos em instalações subterrâneas, com diâmetro nominal de 2”, sendo 
o diâmetro interno de 50,8mm. 

M 210,00  R$            15,08   R$         3.166,80  
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3.3 15.007.0507-0 
Quadro de distribuição de energia para disjuntores termo-magnéticos unipolares, de embutir, com 
porta e barramentos de fase, neutro e terra, trifásico, para instalação de até 24 disjuntores com 
dispositivo para chave geral.  

UNID 2,00  R$          336,46   R$            672,92  

3,4 15.007.0570-0 Disjuntor termomagnético, unipolar, de 10 a 30A x 250V.  UNID 6,00  R$            11,60   R$              69,60  

3,5 15.007.0575-0 Disjuntor termomagnético, bipolar, de 10 a 50A x 250V.  UNID 12,00  R$            29,80   R$            357,60  

3,6 15.007.0605-0 Disjuntor termomagnético, tripolar, de 60 a 100A x 250V.  UNID 3,00  R$          107,74   R$            323,22  

3,7 15.008.0085-0 
Cabo de cobre com isolamento termoplástico, compreendendo: preparo, corte e enfiação em 
eletrodutos, na bitola de 2,5mm², 450/750V.  

M 500,00  R$              2,71   R$         1.355,00  
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3,8 15.008.0090-0 
Cabo de cobre com isolamento termoplástico, compreendendo: preparo, corte e enfiação em 
eletrodutos, na bitola de 4mm², 450/750V.  

M 700,00  R$              3,70   R$         2.590,00  

3,9 15.008.0095-0 
Cabo de cobre com isolamento termoplástico, compreendendo: preparo, corte e enfiação em 
eletrodutos, na bitola de 6mm², 450/750V.  

M 900,00  R$              4,74   R$         4.266,00  

3,10 15.008.0100-0 
Cabo de cobre com isolamento termoplástico, compreendendo: preparo, corte e enfiação em 
eletrodutos, na bitola de 10mm², 450/750V.  

M 900,00  R$              6,63   R$         5.967,00  

3,11 15.018.0120-0 Caixa de embutir, em PVC, 2” x 4”, inclusive buchas e arruelas UNID 12,00  R$              6,57   R$              78,84  

3,12 15.019.0020-0 Interruptor de embutir com 1 tecla simples fosforescente e placa.  UNID 6,00  R$              7,09   R$              42,54  
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3,13 15.019.0025-0 Interruptor de embutir com 2 teclas simples fosforescentes e placa.  UNID 4,00  R$            13,51   R$              54,04  

3,14 15.019.0050-0 Tomada elétrica 2P + T, 10A/250V, padrão brasileiro, de embutir, com placa 4” x 2”.  UNID 106,00  R$            11,26   R$         1.193,56  

3,15 21.050.0015-0 Fita isolante plástica adesiva, de 19mmx20m. UNID 30,00  R$              3,91   R$            117,30  

3,16 21.050.0010-0 Fita isolante auto-fusão, de 19mmx10m. UNID 15,00  R$            22,50   R$            337,50  

4 FORRO E COBERTURA  R$    58.880,39  

4,1 05.001.0055-0 REMOÇÃO DE FORRO DE ESTUQUE, GESSO, PLACAS PRENSADAS E SEMELHANTES M2 295,00  R$            11,31   R$         3.336,45  
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4,2 13.196.0050-0 

FORRO REMOVIVEL COMPOSTO GESSO ACARTONADO, TIPO STANDARD, SERAPLICADO 
SIST.DRYWALL, C/PLACA BORDA QUADRADA 625X625MM, ESP.12, 5MM, C/ABSORÇÃO 
ACUSTICA, ESTRUT.PERFIS TIPO TRAVESSA "T" DE AÇO GALV. ALUMÍNIO OU DE LIGAS 
ALUMÍNIO, ESP. MINIMA DE 0, 5MM, C/PINTURA ELETROSTATICA OU CONVENCIONAL, 
SUSPENSA POR MEIO DEPENDURAIS, FIXADOS EM ESTRUTURA SUPERIOR.FORN. E 
COLOCAÇÃO 

M2 295,00  R$          106,55   R$       31.432,25  

4,3 05.001.0041-0 
REMOÇÃO DE COBERTURA EM TELHAS DE FIBROCIMENTO CONVENCIONAL, ONDULADA, 
INCLUSIVE MADEIRAMENTO, MEDIDO O CONJUNTO PELA ÁREAREAL DE COBERTURA 

M2 197,00  R$            14,04   R$         2.765,88  

4,4 16.001.0060-0 
MADEIRAMENTO PARA COBERTURA EM TELHAS ONDULADAS, CONSTITUIDODE PEÇAS 
DE 3"X3" E 3"X4.1/2", EM MADEIRA SERRADA, SEM TESOURAOU PONTALETE, MEDIDO 
PELA ÁREA REAL DO MADEIRAMENTO. FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO 

M2 197,00  R$            26,77   R$         5.273,69  

4,5 16.004.0018-0 
COBERTURA EM TELHAS ONDULADAS DE CIMENTO, SEM AMIANTO, REFORÇADO COM 
FIOS SINTETICOS (CRFS), COM ESPESSURA DE 8MM, EXCLUSIVEMADEIRAMENTO. 
FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO 

M2 197,00  R$            44,36   R$         8.738,92  

4,6 16.022.0010-0 
IMPERMEABILIZAÇÃO C/MEMBRANA PRE-FABRICADA, AUTO ADESIVA, RECOBERTA COM 
ALUMÍNIO FLEXIVEL, EM FORMA DE TIRAS DE 5, 10, 15, 20, 30, 45, 90CM DE LARGURA, 
CONSUMO DE 1,05M2/M2 

M2 140,00  R$            52,38   R$         7.333,20  
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Obs: Valores ref. EMOP JULHO / 2020 TOTAL PARCIAL  R$                      134.671,25  

  VALORES DE BDI 20,73%  R$                        27.917,35  

Obs: As quantidades desta planilha são estimadas. Caberá ao licitante a sua avaliação. Não serão 
admitidas reclamações posteriores de possíveis erros que possam de maneira direta ou indireta 

alterar o resultado da licitação.  

VALOR TOTAL FINAL  R$                      162.588,60  
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CONTRATO:     

INSTALAÇÃO ELÉTRICA UPG E COBERTURA DO HOSPITAL MUNICIPAL OTIME CARDOSO DOS SANTOS 

 Prazo da 
Obra :  

14 dias 
            

 DEMONSTRATIVO   DA   COMPOSIÇÃO   DO   B.D.I 
(COM DESONERAÇÃO - LEI 12.884/13) 

X . Taxa representativa das DESPESAS INDIRETAS, exceto tributos e despesas financeiras 

TIPO ALÍQUOTA (%) 

X.1 - Administração Central         3,80 

X.2 - Garantia           0,32 

X.3 - Seguro contra Riscos         0,50 

X.3 - Mobilização e Desmobilização       0,00 

X = 4,62 

Y . Taxa representativa das DESPESAS FINANCEIRAS 

TIPO ALÍQUOTA (%) 

Y.1 - Despesas Financeiras         1,02 

Y = 1,02 

Z . Taxa representativa do LUCRO 

TIPO ALÍQUOTA (%) 

Z.1 - Lucro Presumido 6,64 

Z = 6,64 

I . Taxa representativa da incidência dos IMPOSTOS ( sobre o FATURAMENTO da empresa ) 

TIPO ALÍQUOTA (%) 

I.1 - I S S ( Imposto sobre Serviços ) - Municipal     3,00 

I.2 - COFINS ( Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) - Federal 3,00 
I.3 - P I S ( Programa de Integração Social ) - 
Federal 

    0,65 

I = 6,65 

                

B D I - Benefício e Despesas Indiretas 

                

B D I  = 

( 1 + X )  ( 1 + Y )  ( 1 + Z ) 

 - 1   Fórmula do BDI
  ( 1 - I ) 

       
X é a Taxa somatória das DESPESAS INDIRETAS, exceto tributos e despesas financeiras; 

Y é a Taxa representativa das DESPESAS FINANCEIRAS; 

Z é a Taxa representativa do LUCRO; 

I é a Taxa representativa dos IMPOSTOS. 

       

B.D.I            20,73% 
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MEMÓRIA DE CÁLCULO 

Item REF. EMOP Descrição Unid Quant Memória 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES E ADMINISTRAÇÃO DE OBRA 

1,1 02.020.0001-0 
Placa de identificação de obra pública, inclusive pintura e 
suportes de madeira. FORNECIMENTO e COLOCAÇÃO 

M2 3,00  1,50m x 2,00m = 3,00 m2 

1,2 19.001.0038-2 
Camionete pick-up, com cabine simples e caçamba, tipo leve, 
motor bicombustível (gasolina e álcool) de 1,6 litros, exclusive 
depreciação, seguro e motorista 

H 112,00 
Veículo para locomover as equipes, bem como os materiais 

para execução do serviço. 

1,3 04.014.0095-0 

LOCAÇÃO DE CAÇAMBA DE AÇO TIPO CONTAINER COM 
5M3 DE CAPACIDADE, PARA RETIRADA DE ENTULHO DE 
OBRA, INCLUSIVE CARREGAMENTO, TRANSPORTE E 
DESCARREGAMENTO, EXCLUSIVE TAXA PARA DESCARGA 
EM LOCAIS AUTORIZADOS E/OU LICENCIADOS  

UNID 5,00 
5 unidades para remoção dos entulhos oriundos das instalações 

elétricas, remoção de telhas, madeiramentos e forros 
deteriorados 

2 MÃO DE OBRA CONTÍNUA 

2,1 05.105.0033-0 
Mão-de-obra de engenheiro ou arquiteto senior, inclusive 
encargos sociais 

H 56,00 1 profissional x (14 dias x 4 horas) = 56,00 horas 
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2,2 05.105.0063-0 Mão-de-obra de encarregado de obra, inclusive encargos sociais H 112,00 1 profissional x (14 dias x 8 horas) = 112,00 horas 

2,3 05.105.0013-0 Mão-de-obra de eletricista, inclusive encargos sociais H 560,00 5 profissionais x (14 dias x 8 horas) = 560,00 horas 

2,4 05.105.0009-0 Mão de obra de pedreiro, inclusive encargos sociais H 448,00 4 profissionais x (14 dias x 8 horas) = 448,00 horas 

2,5 05.105.0016-0 Mão-de-obra de ajudante, inclusive encargos sociais H 336,00 3 profissionais x (14 dias x 8 horas) = 336,00 horas 

2,6 05.105.0054-0 Mão de obra de motorista, inclusive encargos sociais H 112,00 1 profissional x (14 dias x 8 horas) = 112,00 horas 

3 INSTALAÇÃO ELÉTRICA 
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3,1 15.036.0141-0 Eletroduto em PVC flexível, cor amarela, diâmetro de 25mm. M 2000,00 
2000,00 metros para distribuição de pontos elétricos e de 

iluminação 

3,2 06.069.0110-0 

Duto corrugado helicoidal, na cor preta, singelo, de polietileno de 
alta densidade( PEAD), para proteção de condutores elétricos 
em instalações subterrâneas, com diâmetro nominal de 2”, 
sendo o diâmetro interno de 50,8mm. 

M 210,00 Revisão das Instalações Elétricas: 210,00m 

3,3 15.007.0507-0 

Quadro de distribuição de energia para disjuntores termo-
magnéticos unipolares, de embutir, com porta e barramentos de 
fase, neutro e terra, trifásico, para instalação de até 24 
disjuntores com dispositivo para chave geral.  

UNID 2,00  2 unidades para instalação dos disjuntores  

3,4 15.007.0570-0 Disjuntor termomagnético, unipolar, de 10 a 30A x 250V.  UNID 6,00  6 unidades  

3,5 15.007.0575-0 Disjuntor termomagnético, bipolar, de 10 a 50A x 250V.  UNID 12,00  12 unidades  
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3,6 15.007.0605-0 Disjuntor termomagnético, tripolar, de 60 a 100A x 250V.  UNID 3,00  3 unidades  

3,7 15.008.0085-0 
Cabo de cobre com isolamento termoplástico, compreendendo: 
preparo, corte e enfiação em eletrodutos, na bitola de 2,5mm², 
450/750V.  

M 500,00  50 peças de 10,00m para reparos elétricos  

3,8 15.008.0090-0 
Cabo de cobre com isolamento termoplástico, compreendendo: 
preparo, corte e enfiação em eletrodutos, na bitola de 4mm², 
450/750V.  

M 700,00  7 peças de 100,00m para reparos elétricos  

3,9 15.008.0095-0 
Cabo de cobre com isolamento termoplástico, compreendendo: 
preparo, corte e enfiação em eletrodutos, na bitola de 6mm², 
450/750V.  

M 900,00  9 peças de 100,00m para reparos elétricos  

3,10 15.008.0100-0 
Cabo de cobre com isolamento termoplástico, compreendendo: 
preparo, corte e enfiação em eletrodutos, na bitola de 10mm², 
450/750V.  

M 900,00  4 peças de 225,00m para ligação elétrica  
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3,11 15.018.0120-0 Caixa de embutir, em PVC, 2” x 4”, inclusive buchas e arruelas UNID 12,00  12 unidades para instalação de novas tomadas nos leitos  

3,12 15.019.0020-0 Interruptor de embutir com 1 tecla simples fosforescente e placa.  UNID 6,00 
 4 unidades nas áreas de leitos                                         1 

unidade no banheiro                                                                
1 unidade na entrada da UPG                                                     

3,13 15.019.0025-0 
Interruptor de embutir com 2 teclas simples fosforescentes e 
placa.  

UNID 4,00 

1 unidades no expurgo                                                      1 
unidade no estar médico                                                            

1 unidade na prescrição médica                                       1 
unidade no leito de isolamento                                            

3,14 15.019.0050-0 
Tomada elétrica 2P + T, 10A/250V, padrão brasileiro, de 
embutir, com placa 4” x 2”.  

UNID 106,00 

94 unidades nas áreas de leitos                                                    
3 unidades na prescrição médica                                          6 

unidades no leito de isolamento                                     3 
unidades no estar médico                            

3,15 21.050.0015-0 Fita isolante plástica adesiva, de 19mmx20m. UNID 30,00  30 unidades para isolar pontos elétricos  
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3,16 21.050.0010-0 Fita isolante auto-fusão, de 19mmx10m. UNID 15,00 
 15 unidades para isolar pontos dos quadros elétricos e no 

gerador  

4 FORRO E COBERTURA 

4,1 05.001.0055-0 
REMOÇÃO DE FORRO DE ESTUQUE, GESSO, PLACAS 
PRENSADAS E SEMELHANTES 

M2 295,00 
UPG: 72,00m²                                                   Corredores 2º 
pavimento: 60,00m²                     Corredores 1º pavimento: 

50,00m²                                   Enfermarias: 113,00m² 

4,2 13.196.0050-0 

FORRO REMOVIVEL COMPOSTO GESSO ACARTONADO, 
TIPO STANDARD, SERAPLICADO SIST.DRYWALL, C/PLACA 
BORDA QUADRADA 625X625MM, ESP.12, 5MM, 
C/ABSORÇÃO ACUSTICA, ESTRUT.PERFIS TIPO TRAVESSA 
"T" DE AÇO GALV. ALUMÍNIO OU DE LIGAS ALUMÍNIO, ESP. 
MINIMA DE 0, 5MM, C/PINTURA ELETROSTATICA OU 
CONVENCIONAL, SUSPENSA POR MEIO DEPENDURAIS, 
FIXADOS EM ESTRUTURA SUPERIOR.FORN. E 
COLOCAÇÃO 

M2 295,00 
UPG: 72,00m²                                                   Corredores 2º 
pavimento: 60,00m²                     Corredores 1º pavimento: 

50,00m²                                   Enfermarias: 113,00m² 

4,3 05.001.0041-0 

REMOÇÃO DE COBERTURA EM TELHAS DE 
FIBROCIMENTO CONVENCIONAL, ONDULADA, INCLUSIVE 
MADEIRAMENTO, MEDIDO O CONJUNTO PELA ÁREAREAL 
DE COBERTURA 

M2 197,00 
Recuperação Telhado Principal: Critério 153,00m²  

Recuperação Telhado anexo: Critério 44,00m² 
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4,4 16.001.0060-0 

MADEIRAMENTO PARA COBERTURA EM TELHAS 
ONDULADAS, CONSTITUIDODE PEÇAS DE 3"X3" E 
3"X4.1/2", EM MADEIRA SERRADA, SEM TESOURAOU 
PONTALETE, MEDIDO PELA ÁREA REAL DO 
MADEIRAMENTO. FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO 

M2 197,00 
Recuperação Telhado Principal: Critério 153,00m²  

Recuperação Telhado anexo: Critério 44,00m² 

4,5 16.004.0018-0 

COBERTURA EM TELHAS ONDULADAS DE CIMENTO, SEM 
AMIANTO, REFORÇADO COM FIOS SINTETICOS (CRFS), 
COM ESPESSURA DE 8MM, EXCLUSIVEMADEIRAMENTO. 
FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO 

M2 197,00 
Recuperação Telhado Principal: Critério 153,00m²  

Recuperação Telhado anexo: Critério 44,00m² 

4,6 16.022.0010-0 

IMPERMEABILIZAÇÃO C/MEMBRANA PRE-FABRICADA, 
AUTO ADESIVA, RECOBERTA COM ALUMÍNIO FLEXIVEL, 
EM FORMA DE TIRAS DE 5, 10, 15, 20, 30, 45, 90CM DE 
LARGURA, CONSUMO DE 1,05M2/M2 

M2 140,00 

Rufos do Telhado: (30,00m + 8,00m + 30,00m + 11,00m + 
11,00m + 9,00m + 1,00m + 30,00m + 30,00m) x 0,50m = 

80,00m² 
Calha do Telhado: 1,00m x 30,00m = 30,00m²             Calha do 

Telhado anexo: 1,00m x 30,00m   = 30,00m²                  
Total: 80,00m² + 30,00m² + 30,00m² = 140,00m² 
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CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO 

ETAPAS DE EXECUÇÃO E CONCLUSÃO - FÍSICO / FINANCEIRO 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 
 SUB-TOTAIS 

C/BDI  
% 

1ª MED. 
% 

2ª MED. 
% 

7 DIAS 7 DIAS 

1 ADMINISTRAÇÃO DE OBRA 
 R$      

8.339,52  
5,13% 

      
50% 

        
50%  R$                                       

4.169,76  
 R$                                       

4.169,76  

2 MÃO DE OBRA CONTÍNUA  R$   52.603,70  32,35% 
      

50% 
        

50%  R$                                    
26.301,85  

 R$                                     
26.301,85  

3 INSTALAÇÃO ELÉTRICA  R$   30.559,08  18,80% 
      

50% 
        

50%  R$                                    
15.279,54  

 R$                                     
15.279,54  

4  FORRO E COBERTURA   R$   71.086,29  43,72% 
      

50% 
        

50%  R$                                    
35.543,15  

 R$                                     
35.543,15  

SUB-TOTAL  R$ 162.588,60  100% 
 R$                                    

81.294,30  
50% 

 R$                                     
81.294,30  

50% 

TOTAL ACUMULADO  R$ 162.588,60  100% 
 R$                                     

81.294,30  
50% 

 R$                              
162.588,60  

100% 

 


